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CAMP, no distrito de Barão Geraldo (MELO JUNIOR, 2007).

2.1. Locais de amostragem

O primeiro coletor foi montado no centro de Campinas, 
localizado na avenida Anchieta, dentro das dependências 
da escola pública Carlos Gomes, este local representa uma 
área densamente urbanizada com grande fluxo de veículos 
(Figura 1). 
O segundo posto alocado na estação da CETESB em 
Paulínia encontra-se localizado na praça Monsenhor Emi-
lio J. Salin (Figura 2). Este posto coletor é importante por 
representar uma região com grande concentração de in-
dústrias metalúrgicas e químicas, incluindo a Refinaria de 
petróleo de Paulínia (REPLAN) da PETROBRAS.
O terceiro posto coletor de material particulado foi mon-
tado nas dependências da estação meteorológica do Cen-
tro de Pesquisas Meteorológicas e Climáticas Aplicadas 
a Agricultura (CEPAGRI), na Universidade Estadual de 
Campinas (UNICAMP), localizado dentro da área do 
campo experimental da Faculdade de Engenharia Agrí-
cola (FEAGRI), no distrito de Barão Geraldo. A Figura 
3 mostra a área da estação meteorológica, sendo que em 
destaque localiza-se o abrigo para o sistema de coleta de 
material particulado.

2.2. Cronograma de coleta

As amostras foram coletadas semanalmente em cada um dos 
postos. O período de 24 horas de amostragem foi empregado 
com a finalidade de se comparar os valores de PM10 deste tra-
balho com os da CETESB.
As coletas iniciaram-se em 18 de outubro de 2005 no posto de 
Barão Geraldo e terminou em 18 de março de 2006 no posto do 
centro de Campinas. No total foram obtidas 21 amostras para a 
fração grossa e 21 para a fração fina em cada posto coletor, ou 
seja, num total de 126 amostras. Todas as leituras foram feitas 
em triplicata.
Dados climáticos como: temperatura máxima, umidade relativa 
e precipitação pluviométrica, foram obtidas junto ao Centro de 
Pesquisas Meteorológicas e Climáticas Aplicadas a Agricultura 
(CEPAGRI) da Universidade Estadual de Campinas.

2.3. Sistema de amostragem

O sistema de amostragem adotado é o de filtração seqüencial, 
ou Amostrador de particulado Fino e Grosso (AFG). Com este 
sistema pode-se obter as frações grossa e fina, que correspon-
dem às frações inaláveis superior e inferior, respectivamente. 
Em cada sistema coletor montado foi construído um suporte 
para os dois filtros em série AFG (PARKER et al. 1997), o qual 
foi colocado em uma tubulação de admissão (inlet), projetado 
para capturar partículas com diâmetro aerodinâmico de até 10 
m. O comprimento do inlet é desenhado para proporcionar uma 
deposição uniforme da partícula no primeiro filtro de coleta. Na 
amostragem, a entrada do ar está localizada à uma altura de 2,15 
m do solo (Figura 4a). O AFG e o inlet são ligados à uma bomba 
de vácuo e  a um totalizador de volume para a medida do volume 
de ar captado (Figura 4b). 

Figura 1 – Vista geral do posto instalado na Av. Anchieta, centro da 
cidade de Campinas.

Figura 2 – Posto coletor localizado em Paulínia na praça Monsen-
hor Emilio J. Salin.

Figura 3 – Vista geral do posto de coleta localizado na FEAGRI-UNICAMP.
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Figura 4 – Vista externa (a) e interna (b) da estação montada na 
Campus da UNICAMP.
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A fração grossa do material particulado é coletado nos fil-
tros com diâmetro de poros de 8,0   m (coleta de partículas 
com diâmetro aerodinâmico entre 2,5 e 10  m) e, a fração 
fina, em filtros com diâmetro de poros de 0,4   m (coleta de 
partículas com diâmetro aerodinâmico menor que 2,5  m). 
O AFG encontra-se instalado na parte interna da torre do 
amostrador, conforme pode-se observar na Figura 5a.  
A determinação da massa do material particulado coletado 
e depositado nos filtros é realizada através da análise gra-
vimétrica. A concentração de PM10 é determinada pela 
soma das massas contidas na fração fina e grossa, dividida 
pelo volume de ar medido pelo totalizador de volume.

Figura 5 – Vista externa da torre do amostrador (a). Amostrador 
instalado dentro do receptáculo da torre (b). 

(a) (b)

amostrador

2.4. Preparo das amostras de material particulado para 
análise por SR-TXRF
Para a análise por SR-TXRF, o filtro amostrado foi colocado em 
um béquer, onde se adicionaram 1 mL de ácido nítrico (HNO

3
) 

e 3 mL de ácido clorídrico (HCl) concentrados. Em seguida o 
béquer contendo o filtro foi colocado em um banho de ultra-som 
para a remoção do material particulado (KLOCKENKÄMPER 
et al., 1992). A suspensão foi mantida a 100ºC durante cerca 
de 20 minutos ou até uma redução consid-
erável do volume. O material resultante foi 
recuperado em 10 mL utilizando água de-
ionizada e desmineralizada (Milli-Q). 
A cada 1mL de amostra foram adiciona-
dos 100  L de uma solução de Gálio (102,5 
mg.L-1) usado como padrão interno, re-
sultando em uma concentração de 9,32 
mg.L-1 do padrão em cada amostra (MOR-
EIRA e FAZZA, 2008). Ao final do pre-
paro 5,0  L da solução resultante foi pipeta-
da sob o suporte de lucite (SCHMITT et al, 
1987) e seca com auxílio de uma lâmpada 
infravermelha (SAVAGE e HASWELL, 
1998).

2.5. Arranjo experimental da fluorescên-
cia de raios X por reflexão total com 
excitação por radiação síncrotron (SR-
TXRF)
Na estação experimental de fluorescência 
de raios X (figura 6a), para a excitação das 
amostras foi utilizado um feixe branco de radiação síncrotron. 
Na detecção dos raios X foi utilizado um detector semicondutor 
de Si(Li), com janela de berílio de 8  m de espessura, uma área 
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Figura 6 – Vista geral da estação experimental DO9B-XRF 
do LNLS (a) e arranjo experimental da SR-TXRF (b).
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ativa de 30 mm2, com resolução de 165 eV (5,9 keV) (LNLS, 
2009). 
O arranjo experimental permite a rotação e a translação da amostra de 
forma a obter a condição para a reflexão total do feixe incidente sobre 

a amostra que está alocada numa placa retangular de lucite (Perspex) 
fixada no porta-amostra, permitindo a medida dos elementos contidos 
na amostra. A Figura 6b mostra em detalhe a amostra depositada sobre 
o refletor e o detector com o colimador (PÉREZ et al., 1999)

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Análise quantitativa do PM10
Na tabelas 1, 2 e 3 são apresentadas as concentrações do material par-
ticulado, nas duas frações, grossa e fina para os 3 postos de monitora-
mento. As concentrações nas frações grossa e fina foram determinadas 
pela análise gravimétrica enquanto que a concentração das partículas 
totais em suspensão (PM10) foi obtida pela soma das duas frações. 

Tabela 1 – Concentrações das frações fina, grossa e PM10 
(µg.m-3) no posto de Barão Geraldo. 

O Padrão de Qualidade do Ar estabelecido pela CETESB relata 
que o valor máximo de PM10 para que a qualidade do ar seja 

considerada regular é de 150 µg.m-3 para uma amostragem de 
24 horas. Pode-ser verificar pela figura 7 que na maioria dos 
postos os valores foram inferiores ao valor de 150 µg.m-3, porém 
para as 3ª, 5ª, 7ª e 10ª semanas de coleta no Posto do Centro da 

Data da Coleta Fração Fina Fração Grossa PM10

18/10/2005 13,17 60,56 73,73

25/10/2005 20,03 72,62 92,65

01/11/2005 4,99 24,99 29,98

08/11/2005 2,71 19,65 22,36

15/11/2005 21,30 74,57 95,87

22/11/2005 2,35 34,07 36,42

29/11/2005 4,21 31,15 35,36

06/12/2005 12,63 58,10 70,73

13/12/2005 10,99 40,29 51,28

20/12/2005 7,62 55,89 63,51

28/12/2005 5,80 101,49 107,29

06/01/2006 21,21 65,98 87,19

14/01/2006 11,69 78,89 90,58

21/01/2006 26,40 44,68 71,08

28/01/2006 28,71 66,99 95,70

04/02/2006 6,17 71,96 78,13

11/02/2006 13,59 78,85 92,44

18/02/2006 11,27 84,50 95,77

25/02/2006 8,76 70,12 78,88

07/03/2006 1,73 37,97 39,70

14/03/2006 24,29 43,18 67,47
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cidade de Campinas os valores de PM10 foram iguais a 157,74 
µg.m-3 no dia 05/11/2005; 195,74 µg.m-3 no dia 19/11/05; 193,48 
µg.m-3 no dia  03/12/05 e 171,57 µg.m-3 no dia 24/12/2005. Para 

Data da Coleta Fração Fina Fração Grossa PM10

22/10/2005 16,95 46,62 63.57

29/10/2005 18,20 103,20 121,40

05/11/2005 15,39 142,35 157,74*

12/11/2005 15,25 121,98 137,23
19/11/2005 36,42 159,32 195,74*

26/11/2005 12,37 107,18 119,55
03/12/2005 21,50 171,98 193,48*

10/12/2005 8,96 138,94 147,90
17/12/2005 18,99 106,37 125,36
24/12/2005 27,93 143,64 171,57

04/01/2006 34,54 66,62 101,16
12/01/2006 27,73 104,76 132,49

19/01/2006 15,82 90,95 106,77
26/01/2006 18,83 69,95 88,78
02/02/2006 16,05 51,36 67,41

09/02/2006 11,13 75,72 86,85
16/02/2006 9,98 97,31 107,29

23/02/2006 18,50 60,79 79,29
04/03/2006 23,00 103,51 126,51
11/03/2006 15,77 89,37 105,14

18/03/2006 17,39 89,42 106,81
* Valor acima do considerado como regular para a qualidade do ar segundo a CETESB.

Tabela 3 – Concentrações das frações fina, grossa e PM10 (µg.m-3) no posto do Centro da cidade de Campinas. 

No posto de coleta montado na FEAGRI no distrito de Barão 
Geraldo os valores obtidos não ultrapassaram o valor de refer-
ência estabelecido pela CETESB para uma qualidade do ar con-
siderada como regular.

A Figura 7 mostra a variação das partículas totais em suspensão 
(PM10) nos postos de coleta durante as 21 semanas de monito-
ramento.

o Posto de Paulínia o valor de referência foi ultrapassado apenas 
na 3ª semana de coleta, cujo valor foi igual a 218,50 µg.m-3 no 
dia 03/11/2005.

Tabela 2 – Concentrações das frações fina, grossa e PM10 (µg.m-3) no posto de Paulínia. 

Data de Coleta Fração Fina Fração Grossa PM10

20/10/2005 5,27 21,08 26,35
27/10/2005 16,79 63,79 80,58
03/11/2005 81,94 136,56 218,50*

10/11/2005 4,09 23,77 27,86
17/11/2005 18,45 57,41 75,86

24/11/2005 4,03 39,01 43,04
01/12/2005 5,99 21,39 27,38
08/12/2005 12,57 50,28 62,85

15/12/2005 9,89 27,19 37,08
22/12/2005 5,09 55,96 61,05

30/12/2005 7,29 46,16 53,45
10/01/2006 7,30 51,09 58,39
17/01/2006 25,07 39,17 64,24

24/01/2006 30,75 46,12 76,87
31/01/2006 2,59 54,50 57,09

07/02/2006 8,02 61,51 69,53
14/02/2006 7,17 31,06 38,23
21/02/2006 18,48 46,21 64,69

02/03/2006 10,51 63,05 73,56
09/03/2006 4,19 46,07 50,26

16/03/2006 21,23 89,15 110,38
* Valor acima do considerado como regular para a qualidade do ar segundo a CETESB.
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Comparando os dados dos postos do Centro de Campinas e de 
Barão Geraldo com os valores obtidos por MATSUMOTO (2001) 
para essas duas localidades, podemos verificar que para o posto 
de Barão Geraldo a concentração de PM10 ficou por volta de 90 
µg.m-3, valor próximo aos obtidos por MATSUMOTO (70 µg.m-3) 
durante o período de verão de 1999-2000.
Porém, para o posto do Centro de Campinas, neste trabalho os va-
lores obtidos para o período de verão (100 µg.m-3) foram bem su-
periores aos encontrados por MATSUMOTO (2001) no período de 
1999-2000 (60 µg.m-3). Isto mostra que a quantidade de partículas 
totais em suspensão (PM10) vem aumentando na região central da 
cidade de Campinas nos últimos anos.
Como não foi possível coletar dados durante o período do inverno, 

 Figura 7 – Concentração (µg.m-3) do PM10 nos três postos de coleta durante o período de monitoramento.

caracterizado por uma maior estiagem, não se pôde verificar a qual-
idade do ar para esse período. Porém, pelos valores obtidos para o 
período do verão; é plausível esperar uma piora na qualidade do ar 
atmosférico para a região de Campinas para o período inverno, pois 
neste período o material particulado tende a ficar disperso na atmos-
fera por mais tempo, prejudicando a qualidade do ar.

3.2. Análise das concentrações dos elementos contidos no 
material particulado
Através da análise quantitativa por SR-TXRF das frações fina e 
grossa do material particulado, realizada no Laboratório Nacional 
de Luz Síncrotron, foram detectados 19 elementos químicos (Al; Si; 
P; S; Cl; K; Ca; Ti; V; Cr; Mn; Fe; Co; Ni; Cu; Zn; Se; Br e Pb). 

Tabela 4 – Concentrações mínima, média e máxima (µg.m-3) do particulado grosso e fino, no posto de Barão Geraldo.

Concentração (µg.m-3)

Fração Grossa Fração Fina

Elemento Mínima Máxima Média Mínima Máxima Média

Al 0,9237 11,1768 3,8594 0,0550 1,0363 0,3578

Si 0,4238 7,1198 2,9607 0,0126 0,2690 0,1004

P 0,4341 2,4394 1,3042 0,0252 0,2623 0,1068

S 0,4877 4,9013 1,6599 0,0316 0,7859 0,2417

Cl 0,4744 4,4730 2,3816 0,0434 0,4386 0,2283

K 0,0555 0,8912 0,2764 0,0404 0,2669 0,1146

Ca 0,1824 2,2821 0,7573 0,0954 0,7667 0,2720

Ti 0,0033 0,1398 0,0273 0,0007 0,0190 0,0056

V 0,0034 0,0466 0,0168 0,0008 0,0203 0,0073

Cr 0,0580 1,7759 0,7014 0,0207 0,5819 0,1935

Mn 0,0030 0,1094 0,0409 0,0023 0,0713 0,0131

Fe 0,9620 11,8408 3,8041 0,3423 2,6441 1,2237

Co 0,0037 0,0372 0,0166 0,0015 0,0231 0,0082

Ni 0,0034 0,3608 0,0864 0,0019 0,0616 0,0210

Cu 0,0088 0,1979 0,0537 0,0044 0,0335 0,0117

Zn 0,0627 0,5090 0,2902 0,0622 0,3887 0,2146

Se 0,0031 0,0232 0,0124 0,0023 0,0139 0,0055

Br 0,0033 0,1665 0,0454 0,0028 0,0245 0,0100

Pb 0,0065 0,1852 0,0505 0,0059 0,0578 0,0224
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Em todos os postos de coleta, as amostras foram feitas em tripli-
cata e as medidas realizadas por 100 segundos.
As concentrações mínima, média e máxima obtidas por SR-
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Tabela 6 – Concentrações mínima, média e máxima (µg.m-3) do particulado grosso e fino, no posto do Centro de Campinas.

Na fração grossa do material particulado os elementos predominantes 
para os três postos de coleta são: Al; Si; P; Cl; Ca e Fe.  
O elemento Pb tem predominância nos postos de Paulínia e do Centro 
de Campinas, como esperado, visto que nestes locais, a emissão in-
dustrial e veicular, deve ser superior ao distrito de Barão Geraldo. Este 
mesmo comportamento foi observado para o V. O elemento Fe está pre-
sente igualmente nos três postos de coleta, indicando a associação deste 
elemento com a poeira do solo.
Na fração fina do material particulado os elementos Al; Si; P; S; Cl; K; 
Ca; Cr; Fe e Zn são os que apresentam maior contribuição em massa, 

para os três postos de coleta. E os elementos que contribuem com uma 
menor relação na fração fina são: Ti; V; Mn; Co; Ni; Cu; Se; Br e Pb.
Assim como ocorreu para o particulado grosso, a relação percentual 
do Fe contida no particulado fino para o posto de Barão Geraldo foi 
maior que os demais postos. Devemos lembrar que este posto localiza-
se na estação meteorológica do CEPAGRI, numa região de solo Latos-
solo roxo, o qual apresenta uma concentração elevada de Fe. Portanto, 
é muito provável que a alta concentração de Fe encontrada na fração 
fina esteja correlacionada com a re-suspensão da poeira do solo nesta         
localidade.

Tabela 5 – Concentrações mínima, média e máxima (µg.m-3) do particulado grosso e fino, no posto de Paulínia.

TXRF para o particulado grosso e fino, são apresentadas nas ta-
belas 4, 5 e 6 para os Postos de Barão Geraldo, Paulínia e Centro 
da Cidade de Campinas, respectivamente.

Concentração (µg.m-3)

Fração Grossa Fração Fina

Elemento Mínima Máxima Média Mínima Máxima Média

Al 0,7894 11,7558 3,6557 0,1809 1,7606 0,6634

Si 0,2054 5,9214 1,5773 0,0808 0,5602 0,2583

P 0,2821 3,5059 1,2430 0,0513 0,5408 0,2291

S 0,3375 3,3120 1,2553 0,1547 1,2161 0,5063

Cl 1,6924 11,8853 4,8465 0,2182 2,9321 0,9846

K 0,1317 1,2940 0,4074 0,0852 0,3172 0,1868

Ca 0,7012 5,6105 1,6439 0,1963 1,3126 0,6844

Ti 0,0079 0,1351 0,0354 0,0027 0,0401 0,0103

V 0,0119 0,0827 0,0342 0,0024 0,0155 0,0065

Cr 0,1973 4,3951 1,2064 0,1284 0,9966 0,3267

Mn 0,0111 0,1614 0,0424 0,0038 0,0462 0,0130

Fe 1,5149 10,5567 3,9418 0,4997 3,1450 1,3128

Co 0,0053 0,0455 0,0214 0,0015 0,0168 0,0074

Ni 0,0122 0,6304 0,1265 0,0034 0,0331 0,0157

Cu 0,0291 0,1678 0,0583 0,0035 0,0392 0,0150

Zn 0,2122 0,9720 0,4858 0,2026 0,6209 0,3765

Se 0,0062 0,0320 0,0180 0,0028 0,0282 0,0112

Br 0,0245 0,1587 0,0695 0,0040 0,0456 0,0209

Pb 0,0457 0,4743 0,1879 0,0221 0,2027 0,0605

Concentração (µg.m-3)

Fração Grossa Fração Fina

Elemento Mínima Máxima Média Mínima Máxima Média

Al 0,3965 22,6856 4,4851 0,1682 2,9905 0,7322

Si 0,3866 9,7879 2,6599 0,0564 1,8429 0,4335

P 0,1274 6,7102 1,0394 0,0597 1,4362 0,3259

S 0,1510 6,4228 0,9837 0,0417 1,6665 0,3214

Cl 0,6046 27,3956 3,6602 0,0741 2,8208 0,7536

K 0,0888 2,8626 0,4163 0,0163 0,5337 0,1449

Ca 0,2032 9,7509 1,4488 0,0945 2,0302 0,4846

Ti 0,0095 0,2151 0,0382 0,0008 0,0156 0,0060

V 0,0034 0,1517 0,0316 0,0005 0,0278 0,0072

Cr 0,0544 1,2218 0,3725 0,0225 0,6337 0,1519

Mn 0,0100 0,0977 0,0404 0,0025 0,0721 0,0181

Fe 0,2768 7,9613 2,8132 0,1946 3,3757 1,2650

Co 0,0014 0,0388 0,0156 0,0008 0,0214 0,0074

Ni 0,0069 0,2243 0,0516 0,0024 0,0194 0,0084

Cu 0,0078 0,3377 0,0531 0,0029 0,0449 0,0176

Zn 0,0986 2,4986 0,4294 0,0334 1,0347 0,2587

Se 0,0021 0,0323 0,0090 0,0010 0,0113 0,0039

Br 0,0114 0,2084 0,0418 0,0017 0,0948 0,0171

Pb 0,0137 1,3661 0,1680 0,0093 0,1671 0,0449
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Concentração (ng.m-3) – Fração Grossa

Este trabalho MATSUMOTO (2001)

PhiladelphiaElemento Barão Geraldo Paulínia Campinas Barão Geraldo Campinas

Al 3859 4485 3656 207 371 325

Si 2961 2659 1577 542 1041 933

P 1304 1039 1243 --- 28 28

S 1660 984 1255 53 316 38

Cl 2382 3660 4847 --- --- 47

K 276 416 407 87 214 100

Ca 757 1449 1644 181 849 421

Ti 27 38 35 32 106 30

V 17 32 34 9 8 3

Cr 701 373 1206 5 10 1

Mn 41 40 42 5 14 6

Fe 3804 2813 3942 485 905 352

Co 17 16 21 1 3 ---

Ni 86 52 127 1 5 2

Cu 54 53 58 5 13 14

Zn 290 429 486 27 78 52

Se 12 9 18 --- 1 ---

Br 45 42 70 --- 2 3

Pb 51 168 188 2 4 13

Comparando os valores médios para os três postos de monitoramen-
to com os da cidade de Philadelphia e os obtidos por MATSUMOTO 
(2001) podemos verificar que as concentrações de Al; Si; P; S; Cl; Cr, 
Fe, Ni, Cu, Zn e Pb são superiores ao da cidade de Philadelphia e tam-
bém superiores ao encontrados por MATSUMOTO. Para os elementos 
K, Ca, Ti e os valores obtidos neste trabalho estão próximos dos valores 
da cidade de Philadelphia e dos encontrados por MATSUMOTO.
Podemos observar pela tabela 8 que os valores médios encontrados nos 
três postos de coleta para a fração fina do material particulado estão 
na mesma faixa dos obtidos para a cidade de Philadelphia para os el-

Concentração (ng.m-3) – Fração Fina

Este trabalho MATSUMOTO (2001)

PhiladelphiaElemento Barão Geraldo Paulínia Campinas Barão Geraldo Campinas

Al 358 732 663 81 174 4

Si 100 433 258 68 165 116

P 107 326 229 --- 27 9

S 242 321 506 307 374 2100

Cl 228 754 985 --- --- 5

K 115 145 187 24 52 60

Ca 272 485 684 33 90 47

Ti 6 6 10 4 12 5

V 7 7 7 2 6 9

Cr 193 152 327 3 19 1

Mn 13 18 13 2 4 3

Fe 1224 1265 1313 31 108 109

Co 8 7 7 1 1 1

Ni 21 8 16 1 3 7

Cu 12 18 15 2 5 5

Zn 215 259 376 17 33 37

Se 6 4 11 1 2 2

Br 10 17 21 --- 2, 5

Pb 22 45 61 4 5 18

ementos Si; Ti; V; Ni; Se; Br e Pb.  Para os elementos Al; P; Cl; K; Ca; 
Cr; Mn, Fe, Ni, Co, Cu e Zn os valores médios foram superiores aos 
valores da cidade de Philadelphia. Para o elemento S os valores médios 
em Philadelphia são bem superiores aos encontrados nos três postos de 
monitoramento.
Comparando-se os valores obtidos por MATSUMOTO (2001) e os de-
terminados neste trabalho podemos observar que as concentrações de 
Si, S, Ti, V, e Mn são muito próximas, mas para os outros elementos 
as concentrações deste trabalho são superiores aos de MATSUMOTO, 
principalmente para os elementos Al, P, Cr, Fe, Ni, Zn e Pb.

Quanto ao elemento Pb, podemos verificar que tanto na fração 
fina quanto na grossa os valores percentuais foram maiores nos 
postos de Paulínia e no Centro de Campinas, indicando uma    
associação deste elemento à emissão veicular.

As Tabelas 7 e 8 apresentam uma comparação dos valores obtidos neste 
trabalho para a fração grossa e fina, respectivamente com dados da ci-
dade de Philadelphia (E.U.A.) fornecidos pela USEPA e ainda com os 
dados apresentados por MATSUMOTO (2001).

Tabela 7 – Comparação dos valores obtidos para a fração grossa do material particulado deste trabalho com dados da cidade 
de Philadelphia e os obtidos por MATSUMOTO (2001).

Tabela 8 – Comparação dos valores obtidos para os três postos de monitoramento com os valores para a cidade de Philadel-
phia para a fração fina do material particulado.
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Segundo CASTANHO (1999 apud MATSUMOTO, 2001) os 
elementos provenientes da re-suspensão de solo são: Al, Si, Ti, 
Fe, Ca, V e K. Para a emissão industrial os elementos que mais 
contribuem são: Zn, Ni, Cr, Mn e S. Na emissão veicular os el-
ementos com maior contribuição são: Co, Pb e V.
A contribuição da poeira do solo foi responsável por 79%, 48% 
e 46% do total da fração grossa para o posto de Paulínia, Barão 
Geraldo, e Centro de Campinas, respectivamente. O posto de 
Paulínia foi o que apresentou uma maior porcentagem da con-
tribuição da poeira do solo, o que pode ser explicado pelo fato 
do posto de coleta estar localizado próximo a uma área com solo 
cultivado. 
A contribuição da emissão veicular foi de 21% para o posto de 
Paulínia enquanto que para o posto do Centro de Campinas foi 
observado um valor de 27% para as emissões veiculares e 1% 
relacionado a queima de óleo combustível. Como descrito an-
teriormente o posto do centro de Campinas está localizado na 
Avenida Anchieta, a qual apresenta um grande fluxo veicular de 
automóveis e transporte coletivo. 
Por outro lado no posto de Barão Geraldo foi verificado que a 
emissão veicular contribui com 27% na fração grossa do mate-
rial particulado. As emissões industriais contribuíram com 25% 
no posto de Barão Geraldo e isto pode ser explicado pela prox-
imidade deste posto do pólo petroquímico de Paulínia. Devido 
à predominância da direção dos ventos o material particulado é 
transportado para a região de Barão Geraldo.
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Figura 11 – Contribuição das fontes de emissão no
particulado fino no posto de Barão Geraldo.

Figura 12 – Contribuição das fontes de emissão no particu-
lado fino no posto de Paulínia.

Figura 8 – Contribuição das fontes de emissão no particulado 
grosso para o posto de Barão Geraldo.

Figura 9 – Contribuição das fontes de emissão no particulado 
grosso para o posto de Paulínia.

Figura 10 – Contribuição das fontes de emissão no particulado 
grosso para o posto do centro de Campinas.

3.3. Contribuição das fontes de emissão no material particu-
lado grosso

A partir da quantificação da concentração do material particula-
do grosso pode-se determinar a fração da concentração de massa 
associada a cada fator. As figuras 8 a 10 mostram as porcenta-
gens de concentração de particulado grosso, associada a cada 
fonte emissora, em cada um dos três postos de coleta.
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Figura 13 – Contribuição das fontes de emissão no particulado fino 
no posto do Centro de Campinas.

Figura 14 – Perfis de emissão veicular obtida para o Centro de Campinas, Barão Geraldo e Paulínia comparados com os obtidos para as cidades de Santiago 
do Chile (ARTAXO, 1999) e São Paulo (CASTANHO, 1999) e com a assinatura de veículos, diesel e gasolina, obtida por CHOW et al. (CHOW et al., 1994).

3.5. Assinatura das fontes
Os perfis das fontes deste trabalho são comparados com resul-
tados de outros trabalhos em diferentes cidades. As razões entre 
as concentrações elementares e a massa de particulado inalável 
(PM10) definem o perfil da ressuspensão do solo enquanto que 

De forma geral os perfis de emissão veicular (Figura 14) são com-
paráveis aos obtidos para as cidades de Santiago do Chile e São 
Paulo, porém um pouco diferentes do perfil descrito por CHOW 
et al., 1994. Apenas para o elemento Ca e Fe podemos observar 
valores mais elevados que os obtidos pelos outros autores.
 Os altos valores obtidos para Pb na cidade de Santiago eram 
esperados uma vez que o Pb ainda era usado como aditivo na 
gasolina. O perfil de emissão veicular apresenta ainda uma sig-
nificativa concentração de Zn e Pb que são traçadores de emissão 
industrial. 
A Figura 15 apresenta uma comparação do perfil de queima de 

óleo combustível obtido neste trabalho com os obtidos por out-
ros autores e com o perfil fornecido pela EPA.
Como podemos observar existe uma boa concordância dos re-
sultados obtidos neste trabalho quando comparados aos obtidos 
por outros autores e em diferentes localidades. Comparando os 
valores de V e Ni obtidos neste trabalho com a assinatura da 
EPA podemos notar uma discrepância, mas quando comparados 
aos valores obtidos para as cidades de Santiago e São Paulo po-
demos observar uma razoável concordância. 
A Figura 16 apresenta uma comparação do perfil da poeira do 
solo obtido neste trabalho com os obtidos por outros autores.

3.4. Contribuição das fontes de emissão no material particu-
lado fino
As contribuições das fontes de emissão no material particulado 
fino para os postos de monitoramento são apresentadas nas Fi-
guras 11 à 13.
No material particulado fino coletado no Posto de Barão Geral-
do a re-suspensão do solo contribui com 48%, seguida da emis-
são industrial com 24% e da veicular com 21%. No posto de 
Paulínia a poeira do solo é responsável por 44% , a veicular por 
36% e a industrial por 20%. No Centro de Campinas a emis-
são veicular contribui com 31% valor próximo ao observado no 
posto de Paulínia e se devem ao fluxo veicular elevado nestas 
regiões. A poeira do solo contribui com 45% e é praticamente 
igual a dos outros postos de coleta.  No que se refere a emissão 
industrial o posto do centro de Campinas contribui com apenas 
7% enquanto que no posto de Barão esta porcentagem é de 24% 
e no de Paulínia 20%.

os perfis das demais fontes são apresentados pela razão entre as 
concentrações elementares e o particulado fino (PM2,5). 
A figura 14 apresenta uma comparação do perfil de emissão ve-
icular obtido neste trabalho com os obtidos por outros autores.
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Figura 16 – Perfis de ressuspensão do solo obtidos para o Centro de Campinas, Barão Geraldo e Paulínia comparados com a assinatura de solo 
MASON (MASON, 1966), CHOW et al., (SEINFELD e PANDIS, 1998) e Santiago do Chile (ARTAXO, 1999) e São Paulo (CASTANHO, 1999).
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Os perfis de ressuspensão do solo obtidos neste trabalho podem ser 
comparados com as assinaturas de composição média de solos da crosta 
terrestre tabuladas por MASON (1966), com os resultados obtidos por 
CHOW et al., na região central da Califórnia e assinaturas da ressuspen-
são do solo em Santiago do Chile obtidas por ARTAXO (1999).
Quando a composição do solo é comparada com medidas de ressuspen-
são de solo de centros urbanos é esperado um enriquecimento de metais 
pesados principalmente para Cu, Zn e Pb, devido a pavimentação de ruas, 
queima de óleo combustível, pneus, poeira do asfalto e até mesmo pela 
contaminação da emissão veicular.

Comparando-se os valores de Ni para a cidade da Califórnia, obtido por 
CHOW et al., e aos teores obtidos para a cidade de São Paulo (CASTAN-
HO, 1999) podemos observar um aumento na concentração deste metal. 
Os teores de Al, Si, K, Ca, Mn e Fe obtidos neste trabalho mostram boa 
concordância com os valores apresentados para as cidades de Santiago e 
São Paulo e até mesmo com a assinatura de solo tabulada por MASON 
(1966).
Quanto ao Cu e ao Pb suas concentrações são mais elevadas do que as 
da assinatura de solos, mas estão próximas as obtidas para  as cidades de 
Santiago, Califórnia e São Paulo.

Figura 15 – Perfis de queima de óleo combustível obtida para o Centro de Campinas, Barão Geraldo e Paulínia comparados com os obtidos para as cidades de San-
tiago do Chile (ARTAXO, 1999) e São Paulo (CASTANHO, 1999) e com a assinatura de queima de óleo combustível da EPA (EPA Source Profile Library, CMB).
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4. CONCLUSÕES

Na análise de PM10 pode-se observar que no posto do centro da ci-
dade de Campinas a qualidade do ar no que se refere a esse parâmetro 
vêm aumentado significativamente nos últimos anos. Comparando-se 
os valores atuais com os determinados por MATSUMOTO (2001) há 
cerca de seis anos, o aumento do PM10 para a região central da cidade 
de Campinas foi de aproximadamente 60%, ultrapassando inclusive o 
valor estabelecido pela CETESB para que a qualidade de ar seja consi-
derada regular que é de 150 µg.m-3.
Apesar do monitoramento da qualidade do ar pela CETESB e do au-
mento das campanhas de conscientização, o ar atmosférico continua 
a se deteriorar. Tal afirmação é confirmada através dos dados dos              
elementos analisados por essa pesquisa. O aumento da industrialização 
e o sistema de transporte público deficitário são alguns dos fatores que 
contribuem para a má qualidade do ar na região.
Para o posto de Barão Geraldo os valores ficaram próximos aos deter-
minados no período de 1999-2000 por MATSUMOTO (2001), mos-
trando que neste local o PM10 não sofreu alteração significativa e os 
valores estão abaixo do índice de qualidade do ar regular definido pela 
CETESB. Para o posto de Paulínia os valores de PM10 encontrados são 
superiores aos do centro de Campinas, com valores também acima do 
regular.
A determinação das concentrações elementares do material particulado 
total analisado nas frações grossa e fina por SR-TXRF possibilitaram 
agrupar os elementos químicos encontrados. O agrupamento efetuado 
pela análise por ACP  e posteriormente pela análise de Cluster permitiu 
a determinação das componentes principais inferindo aos resultados as 
distintas fontes de emissão em: veicular, industrial, queima de óleo e 
re-suspensão de solo.
No posto de Barão Geraldo, a maior contribuição foi de elementos as-
sociados à ressuspensão de solo (48%). Mas neste posto também foram 
observados elementos de origem industrial e veicular. As emissões in-
dustriais contribuíram com 25% no posto de Barão Geraldo e isto pode 
ser explicado pela proximidade deste posto do pólo petroquímico de 
Paulínia. Por outro lado neste posto foi verificado que a emissão veicu-
lar contribui com 27% na fração grossa do material particulado.
A contribuição da poeira do solo foi responsável por 79% do total da 
fração grossa para o posto de Paulínia, o que pode ser explicado pelo 
fato do posto de coleta estar localizado próximo a uma área com solo 
cultivado. A emissão veicular contribui com 21% 
Para o posto do Centro de Campinas foi observado um valor de 27% 
para as emissões veiculares e 1% relacionado à queima de óleo com-
bustível. Este fato era esperado visto que o posto do centro de Campinas 
está localizado na Avenida Anchieta, a qual apresenta um grande fluxo 
veicular de automóveis e de transporte coletivo. 
Na fração fina do Posto de Barão Geraldo a ressuspensão do solo con-
tribui com 48%, seguida da emissão industrial com 24% e da veicular 
com 21%. No posto de Paulínia a poeira do solo é responsável por 44% 
, a veicular por 36% e a industrial por 20% das emissões.
No Centro de Campinas a emissão veicular contribui com 31% e a po-
eira do solo contribui com 45% e é praticamente igual a dos outros pos-
tos de coleta.  No que se refere à emissão industrial o posto do centro 
de Campinas contribui com apenas 7% enquanto que no posto de Barão 
esta porcentagem é de 24% e no de Paulínia 20%.
Foi possível avaliar não somente a concentração de PM10, mas outras 
informações extremamente importantes como as contribuições das fon-
tes emissoras de poluentes. As assinaturas das fontes emissoras foram 
avaliadas e comparadas com resultados obtidos por outros autores.
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RESUMO

A proposta deste trabalho foi avaliar o desempenho individual do pro-
cesso de lodos ativados por batelada (LAB) e da flotação por ar dissolvi-
do (FAD) para tratar águas residuárias de uma indústria de reciclagem 
de embalagens plásticas com resíduo de óleo lubrificante, compostas 
pela água de lavagem dos frascos plásticos misturadas com esgoto sani-
tário. Para a realização da fase experimental do sistema LAB foi tes-
tada a influência da idade do lodo, assim como da biomassa de partida. 
Para avaliar o sistema FAD foram testados dois coagulantes químicos 
diferentes, variando os valores de pH e dosagem. Os dois sistemas de 
tratamento estudados demonstraram uma grande potencialidade de uso 
para tratar o tipo de efluente em estudo, porém, o sistema FAD revelou-
se como a tecnologia mais adequada para tratar o efluente líquido em 
estudo.

Palavras chave: óleos lubrificantes, flotação por ar dissolvido, 
lodos ativados por batelada.

ABSTRACT

The purpose of this work was to study the individual efficiency to treat 
the industrial effluent, mixture of the plastic container washing process 
wastewater and sanitary wastewater, by activated sludge process op-
erating in sequencing batch reactors (SBR) and dissolved air flotation 
(DAF). The experiments for the SBR processes were performed in four 
completely mixed aerated reactors, which were used to test the influ-
ence of the sludge age and the original biomass. To evaluate the second 
process, DAF, it was used a batch type lab-scale dissolved air flotation 
installation (floteste). Two different coagulants in different pH values 
were tested. It is concluded that the activated sludge process and DAF 

are technologies with a high potential to treat the liquid effluent origi-
nated in a plastic bottles containing originally lubricant oil recycling 
industry, notwithstanding DAF system was the most adequate method. 

Keyword: lubrificating oils, dissolved air flotation, activated 
sludge.

INTRODUÇÃO

Segundo o Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras de 
Combustíveis e de Lubrificantes, SINDICOM (2007), no ano 2006 
foram comercializados 907.753 m3 de óleos lubrificantes no Brasil, 
que, acondicionados em embalagens plásticas de Polietileno de Alta 
Densidade (PEAD), são usados diariamente nos locais de troca de 
óleo (postos de combustíveis, concessionárias de veículos, áreas de 
manutenção de empresas, aeroportos, etc.). De acordo com FIESP 
(2006), no Brasil são geradas cerca de 25.100 toneladas/ano de em-
balagens plásticas usadas com resíduo de óleo.
A destinação final dos frascos plásticos pós-consumo contaminados 
com óleo lubrificante torna-se um grande problema para o meio am-
biente pelo alto potencial poluidor dos plásticos e do óleo residual 
presente nos frascos. A Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), conforme a Norma Brasileira NBR 10.004 classifica este 
tipo de embalagens como perigosas por apresentarem um significa-
tivo risco à saúde pública e/ou ao meio ambiente.
Segundo Martins (2005) o processo de reciclagem é a técnica mais 
apropriada para o correto gerenciamento ambiental desse tipo de re-
síduo. Porém, a necessidade de incluir no processo de reciclagem 
uma etapa de lavagem dos plásticos com o objetivo de separar o 
óleo residual para evitar os problemas derivados da sua presença, 
tem como resultado a geração de um efluente líquido na forma de 
emulsão oleosa que termina por reabrir outro problema ambiental.O 
efluente líquido oleoso (emulsão) gerado na etapa de separação 
(por meio da lavagem dos plásticos com surfactantes) deve ser                  
adequadamente tratado mediante um processo que permita sua des-
contaminação para eventual descarte na rede pública ou lançamento 
em mananciais de superfície, ou, principalmente, objetivando sua 
reciclagem, conjugando desta maneira, o desenvolvimento industrial 
econômico com a proteção dos recursos naturais, princípio no qual 
se baseia o conceito de desenvolvimento sustentável.
A flotação é um processo de separação de particulados sólidos ou 
líquidos mediante a introdução de finas bolhas de ar. Segundo Rubio 
(2002), dentre os diversos processos de flotação, a flotação por ar 
dissolvido (FAD) é o método mais amplamente usado no tratamento 
de efluentes industriais. O FAD é comumente usado para remover 
sólidos suspensos e óleos e graxas com uma densidade específica 
levemente menor do que a água. Dentre as vantagens de este tipo de 
sistema destacam os baixos custos de instalação, desenho compacto, 
capacidade de tratamento para taxas de carga variáveis e baixo nível 
de manutenção (USEPA, 2002).
A biodegradação dos hidrocarbonetos de petróleo, principais com-
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ponentes dos óleos lubrificantes, por populações de microrganismos 
representa um dos principais mecanismos pelo quais estes poluentes 
podem ser eliminados do ambiente. O tratamento biológico por lo-
dos ativados por batelada (LAB) é utilizado com sucesso para tratar 
tanto esgotos domésticos enquanto efluentes industriais. Moura et 
al. (2005) estudaram o uso de reatores LAB para tratar efluentes 
compostos por esgoto e óleos lubrificantes, através dos experimen-
tos realizados comprovaram que é possível degradar tanto a matéria 
orgânica enquanto o óleo lubrificante mediante este tipo de trata-
mento. 
No presente trabalho propõe-se o estudo e comparação de desem-
penhos de dois processos para tratar o efluente oleoso gerado na 
etapa de lavagem dos frascos plásticos com óleo residual conjunta-
mente com esgoto sanitário originado na própria indústria: (i) pro-
cesso biológico, LAB, e (ii) físico-químico, FAD.

MATERIAIS E MÉTODOS

1) Lodos ativados por batelada:
Com o objetivo de avaliar a influência da população microbiana no 
desempenho do tratamento biológico para tratar o efluente bruto 
em estudo, duas biomassas foram aclimatadas. Uma delas foi ori-
ginada a partir de amostra coletada no sistema de retorno de lodo 
da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) Samambaia (SAN-
ASA-Campinas), e uma outra, combinando esse mesmo lodo junto 
com uma amostra de solo extraída de uma área usada pelo Petro-
brás em Paulínia (São Paulo) para biodegradar efluentes oleosos, 
sistema de tratamento conhecido como “landfarming” (LF), em 
uma proporção volumétrica de solo/lodo na razão de 1/9.
Cada uma das biomassas previamente aclimatadas foi dividida 
em quantidades volumétricas iguais em dois reatores biológicos 
de modo a ter no total quatro unidades de tratamento que visaram 
verificar a biodegradabilidade do efluente bruto pelo processo 
LAB para duas biomassas diferentes com duas idades de lodo 
distintas.
Para realizar o estudo de tratabilidade foram montados quatro 
reatores idênticos constituídos por jarros cilíndricos de vidro com 
um volume útil de 6 L (Figura 1). Cada um deles foi provido de 
um sistema de aeração composto basicamente por uma bomba de 
ar, tipo aquário e difusores de pedras porosas 

Figura 1. Os quatro reatores LAB em bancada.

Com a intenção de verificar a influência da idade do lodo na 
eficiência de remoção dos poluentes no processo de lodos 
ativados foram simuladas duas idades de lodo diferentes 
para cada uma das microbiotas: 7 dias, para reproduzir um 
sistema de lodos ativados convencional; e 20 dias, para um 
sistema de aeração prolongada. 
A estratégia de operação planejada considerou ciclos de 
trabalho de 24 horas, com descarte de lodo no final do 
período de aeração em função da idade de lodo com o 
sistema em regime de mistura completa e a manutenção 
de uma fração de lodo igual a 40 % do volume útil dos 
reatores, o que resultou em um volume de preenchimento 
por batelada e por reator de 3,6 L. As condições segundo 
as quais foram executados os ensaios dos reatores estão 
apresentadas na Tabela 1:

      Tabela 1. Condições operacionais dos quatro reatores 
biológicos.

Dados Reator 1 Reator 2 Reator 3 Reator 4

Volume útil, mL 6000

Fração de lodo, % 40

Volume de enchimento, mL 3600

Biomassa ETE ETE ETE+LF ETE+LF

Idade de lodo, dias 7 20 7 20

Período de aeração, h 22

Período de sedimentação, h 1

Descarte de lodo, mL 857 300 857 300

Descarte de sobrenadante, mL 2743 3300 2743 3300

2) Flotação por ar dissolvido
A simulação do processo de FAD foi feita numa unidade 
de flotação por ar dissolvido em escala de bancada, co-
nhecido como floteste da marca Nova Etica (Figura 2). 
O mesmo é constituído, principalmente, pelos seguintes       
elementos: uma câmara de pressurização e recirculação 
com capacidade de aproximadamente 2,5 L (Figura 3); 
cinco jarros em acrílico transparente, onde ocorrem as eta-
pas de coagulação, floculação e flotação, de base quadrada 
e dimensões 115 x 115 mm (volume útil de 2 L); e um 
conjunto mecânico-elétrico dotado de um motor com a ca-
pacidade de prover rotações estáveis entre 15 e 480 rpm 
nas paletas agitadoras dos jarros (1” x 3”).
Para a execução dos ensaios de flotação em equipamento 
de bancada, a metodologia adotada neste estudo esteve di-
vidida nas seguintes etapas: 1) Testes preliminares visando 
a escolha do coagulante, onde foi testada a habilidade dos 
dois coagulantes químicos PAC Nheelfloc 1060 e PAC 
Panfloc TE Hiper Plus para tratar o efluente bruto variando 
a dosagem do coagulante em função do pH, 2) Construção 
do diagrama de coagulação com o coagulante selecionado 
na etapa 1; e 3) Caracterização do efluente clarificado
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 RESULTADOS

1) Tratamento biológico:
Para avaliar a capacidade do sistema biológico em tratar 
o efluente em estudo foi feito o seguimento da concentra-
ção de Sólidos Suspensos Voláteis (SSV), Essa variável foi 
fundamental para apontar o momento em que o equilíbrio 
dinâmico entre a quantidade de alimento disponível e a 
capacidade de sustentação da própria biomassa era alcan-
çada, manifestando-se pela presença de uma concentração 
de SSV dentro de uma faixa constante em cada um dos 
reatores. Nas Figuras 4 e 5 são apresentados os valores de 
SSV para os quatro reatores.

artigos técnicos

Figura 3. Câmara de pressurização.

Figura 2 Equipamento de floteste.

Figura 4. Variação da concentração de Sólidos Suspensos 
Voláteis (SSV) em função do tempo de operação para os 

reatores 1 e 2.

Figura 5. Variação da concentração de Sólidos Suspensos Voláteis 
(SSV) em função do tempo de operação para os reatores 3 e 4.
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 Uma vez atingido o equilíbrio dinâmico foi possível determinar 
o desempenho do sistema de lodos ativados por batelada. Os 
resultados obtidos para os parâmetros estudados deram como 
resultado os valores contidos na Tabela 2.
Na tabela 2 são apresentados os resultados obtidos para as aná-
lises dos principais parâmetros em estudo para os quatro reatores 
confrontados com os valores do efluente bruto.
 
Tabela 2. Resultados das amostras tratadas por LAB e car-

acterização da amostra bruta.

Ef. Bruto Reator 1 Reator 2 Reator 3 Reator 4

Turbidez
media, uT

630.83 19,3 7,8 19,1 22,7

Efic.remoção Turbidez, % 96,9 98,8 97,0 96,4

Óleos&Graxas,
mg/L

207,6 43,3 30,0 18,0 23,4

Efic.remoção Óleos&Graxas, % 79,1 85,5 91,3 88,3

DQO, mg/L 1420,2 115,4 100,9 114,8 111,4

Efic.remoção DQO, % 91,9 92,9 91,9 92,2

DBO5, mg/L 376,8 22,1 11,0 28,9 21,3

Efic.remoção DBO5, % 94,1 97,1 92,3 94,4

Condutividade,
µS/cm

400,0 423,7 427,5 416,9 422,2

A idade de lodo de operação escolhida influiu na eficiência dos 
reatores biológicos. Nos dois cenários estudados, para as duas 
biomassas adaptadas, os sistemas operados com aeração pro-
longada deram em geral melhores resultados de remoção dos 
principais poluentes do que as unidades que trabalharam como 
sistemas de lodos ativados convencional.
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Apesar do alto valor do índice de biodegradabilidade da amostra 
bruta, DQO/DBO

5
 equivalente a 3,8, composta pelo efluente 

gerado na etapa de lavagem de embalagens plásticas pós-uso de 
óleo lubrificante e esgoto sanitário, com uma proporção volu-
métrica de 75 / 25 (%) em volume total de efluente, o sistema 
biológico demonstrou uma capacidade de remover a DQO 
muito satisfatória, com valores acima do 90 % em todos os ca-
sos estudados. A remoção da parcela não biodegradável presente 
no efluente bruto pode ser atribuída à propriedade de adsorção 
física dos lodos ativados.  
O emprego de biomassa que possa conter microorganismos que 
se encontrem especificamente adaptados para degradar determi-
nados poluentes considerados como recalcitrantes, neste caso o 
óleo lubrificante, pode ajudar a melhorar a eficiência do sistema. 
Os reatores operados com uma biomassa preparada em parte 

com amostras de terra coletadas de sistema “landfarming” usado 
para tratar óleos lubrificantes, resultaram em percentagens de 
remoção dos óleos de 91,3 e 88,3 %, superiores àqueles obti-
dos com uma biomassa originada unicamente com lodo de ETE 
(79,1 e 85,5 %).

2) Flotação por Ar Dissolvido:
A primeira etapa do estudo teve por objetivo escolher o coagulante químico 
que apresentasse um melhor desempenho para o tratamento do efluente 
bruto em estudo. A escolha do coagulante mais adequado foi realizada em 
função dos valores de turbidez remanescente obtidos nas amostras trata-
das.
Os valores de turbidez remanescente obtidos mediante o uso do coagulante 
Nheel Química 1060 e o Panfloc TE Hiperplus são mostrados nas Figuras 
6 e 7.

Figura 6. Turbidez remanescente (%) do efluente tratado em função da dosagem de coagulante Nheel Química 1060 e o pH inicial
da amostra bruta.

Figura 7. Turbidez remanescente (%) do efluente tratado em função da dosagem de coagulante Panfloc TE Hiperplus e o pH 
inicial da amostra bruta.
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o efluente bruto, foram realizados os ensaios para confeccionar o dia-
grama de coagulação (Figura 8) com os valores de DQO remanescente 
nas amostras “flotadas” para cada par de valores de “dosagem de co-
agulante x pH de coagulação”, determinando-se deste modo as regiões 
ótimas de trabalho.

Quando usado o coagulante químico Nheel Química 1060, o processo 
físico-químico, incluindo as etapas de coagulação, floculação e flotação 
por ar dissolvido, apresentou os melhores resultados de remoção dos 
poluentes e uma menor dependência para alcançar esses valores ótimos 
de tratamento com o pH do efluente bruto.
Uma vez escolhido o coagulante químico mais adequado para se tratar 
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Figura 8. Diagrama de coagulação para o efluente bruto. Valores de DQO remanescente (mg/L) em função da dosagem de Nheel 
Química 1060 e pH de coagulação.
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O diagrama de coagulação demonstrou ser uma ferramenta de 
grande utilidade para definir as regiões otimizadas, isto é, os in-
tervalos de pH e dosagem de coagulante, que permitiram obter 
melhores valores de remoção da DQO.
Analisando-se o diagrama de coagulação, quando utilizado o  
coagulante Nheel Química 1060, foi possível determinar as 
regiões com melhores índices de remoção da DQO, aqueles va-
lores que resultaram em uma DQO remanescente abaixo de 200 
mg/L nas amostras “flotadas”, que no presente trabalho foram 
para dosagens entre 60 e 105 mg/L, e numa faixa de pH de 
coagulação de 5,4 a 7,2. Com estes valores determinaram-se os 
seguintes parâmetros (Tabela 3).

Tabela 3. Resultados das amostras flotadas e caracterização 
da amostra bruta.

Parâmetro Amostra Bruta
Flotação por Ar Dissolvido

Amostra flotada Eficiência remoção, %

Turbidez, uT 630,8 2,8 99,6

Condutividade, µS/cm 400,0 664,4 ---

DQO, mg/L 1420,2 139,0 90,2

DBO5, mg/L 376,8 75,0 80,1

Óleos e Graxas, mg/L 207,6 1,0 99,5

CONCLUSÕES

Com base nos resultados obtidos no trabalho experimental aqui 
desenvolvido, pode se concluir que tanto o processo biológico 
aeróbio tipo lodos ativados por batelada, quanto o processo 
físico-químico composto pelas etapas de coagulação, floculação 
e flotação por ar dissolvido, apresentaram uma grande poten-
cialidade de uso no tratamento de um efluente bruto, cuja ma-
triz é correspondente ao efluente líquido procedente da etapa 
de lavagem de plásticos contaminados com óleo lubrificante de 
uma indústria de reciclagem de plásticos, na presença de esgoto 
sanitário.
O sistema biológico demonstrou melhor capacidade de remover 
a matéria orgânica biodegradável, representada pelo parâmetro 
DBO5, como era de se esperar. Porém, o processo de flotação 

por ar dissolvido foi superior na remoção de compostos que 
causam turbidez, e, sobre tudo, apresentou uma capacidade sig-
nificativamente melhor para reduzir a concentração de óleos. 
Considerando que no tipo de indústria em estudo a presença de 
resíduo oleoso nos frascos é um dos maiores problemas encon-
trados para reciclar este tipo de plástico (o óleo dificulta o pro-
cesso de reciclagem e prejudica a qualidade dos objetos recicla-
dos produzidos), é possível afirmar que o sistema mais adequado 
para tratar os efluentes gerados numa indústria de reciclagem 
de frascos plásticos pós-uso de óleo lubrificante, em base a sua 
melhor capacidade para reduzir a concentração de óleos, assim 
como pelas altas taxas de remoção obtidas para os outros polu-
entes estudados, é o processo de flotação por ar dissolvido. 
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RESUMO
O trabalho experimental foi desenvolvido na UGRHI 08 (Unidade 
Hidrográfica de Gerenciamento de Recursos Hídricos Sapucaí/
Grande), no município de Franca-SP, e teve a finalidade de avaliar a 
eficiência do sistema solo-planta no pós-tratamento de efluente, por 
meio da irrigação de cultura de eucalipto, da espécie urograndis, moni-
torando a qualidade dos lixiviados, nas profundidades de 0,30; 0,60 
e 0,90 m, e, o DAP - Diâmetro à Altura do Peito da planta. Foram 
instaladas parcelas, constituindo 8 tratamentos, com 4 repetições cada. 
Dos 8 tratamentos, 2 foram irrigados com água, 5 com efluente e 1 
não recebeu nenhum tipo de irrigação artificial. Quanto à adubação, 5 
tratamentos receberam NPK, B e Zn; sendo 4 deles irrigados com água 
residuária e 1 com água natural. Os lixiviados coletados na área da pes-
quisa evidenciaram a presença de nitrato na maioria dos tratamentos 
irrigados com efluente e uma elevada eficiência na remoção de DBO 
e DQO. Em relação à planta, o tratamento estatístico mostrou que o 
desenvolvimento do DAP foi maior nos tratamentos irrigados com 
efluente quando comparado aos demais tratamentos. Os resultados 
comprovam que o pós-tratamento de efluente na cultura de eucalipto é 
efetivo quanto aos aspectos sanitários e agronômicos.

Palavras chave: efluente sanitário, irrigação, cultura de eucalipto, pós-
tratamento

ABSTRACT
The experiment was developed in the city of Franca-SP. It aimed to evaluate 

the efficiency of the plant – ground system at the effluent post treatment, 
through the process of irrigation of the eucalyptus cultivation, monitoring 
the leachate quality, in the deeps of 0,30; 0,60 e 0,90m, and the DAP (Di-
ameter at the High of the Plant Chest). Parcels were installed, forming 8 
treatments, with 4 repetitions each one. From the 8 treatments, 2 were irri-
gated with water, 5 with effluents and 1 didn’t receive any kind of artificial 
irrigation.  Referring to the seasoning 5 treatments received NPK, B and 
Zn; 4 of them were irrigated with wastewater and 1 with natural water. The 
leachated collected in the research area showed the presence of nitrate in 
the most of the treatments irrigated with effluent and a high efficiency in 
the BOD and COD removing. In relation to the plant, the statistic treatment, 
showed that the DAP development was bigger in the treatments irrigated 
with effluents than in the other ones. The results so far prove that the post 
treatment of effluent in the eucalyptus cultivation is effective concerning 
the sanitary and agronomic aspects.

INTRODUÇÃO
Parte da população mundial deverá enfrentar sérios problemas relaciona-
dos à escassez de quantidade e qualidade de água num futuro próximo. 
Nesse sentido, o tratamento do esgoto e o seu posterior reuso, tornou-se 
uma alternativa viável para a irrigação, atividade que utiliza em torno de 
70 % de toda a água consumida no planeta.
O pós-tratamento por meio do reuso de efluentes sanitários na irrigação 
de culturas agrícolas deve atender a duas premissas básicas: a sanitária 
que tem por finalidade a depuração do esgoto sem que ocorra a contami-
nação do ambiente e a agronômica que visa ao aproveitamento pela planta 
da água e dos nutrientes presentes no efluente. Dessa forma, a disposição 
de efluentes no solo além de ser uma alternativa viável tecnicamente, 
atuando na remoção da carga poluidora, também se torna interessante 
economicamente, pois possibilita a redução do uso de fertilizantes.
Neste contexto, o experimento em questão conta com vários outros pes-
quisadores, contemplando além dos objetivos da presente pesquisa, a 
avaliação econômica da produtividade da planta, o monitoramento da 
qualidade da água subterrânea, a avaliação da toxidade da água per-
colada, bem como o estudo do impacto ambiental da pesquisa na área 
experimental.  Apresenta-se neste trabalho a avaliação da eficiência do 
sistema solo-planta no pós-tratamento de efluentes sanitário, por meio 
da irrigação de cultura de eucalipto, bem como o monitoramento do de-
senvolvimento da planta por meio da análise do DAP (Diâmetro à Altura 
do Peito).

METODOLOGIA
A pesquisa foi desenvolvida na UGRHI 08 (Unidade Hidrográfi-
ca de Gerenciamento de Recursos Hídricos Sapucaí/Grande), no 
município de Franca-SP, em uma área cedida pela Escola Téc-
nica Estadual Professor Carmelino Correa Junior (Colégio Agrí-
cola), unidade escolar ligada ao Centro Paula Souza. Toda área 
cedida perfaz um montante de aproximadamente 18.000 m2. As 
coordenadas UTM (Universal Transverse Mercator – sistema 
de coordenadas) de um dos pontos da área do experimento 
são 249.764 m E, 7.735.225 m N e altitude de 975 m. O solo é 
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classificado como Neossolo Quartizarenico, conforme a EMBRAPA 
(2006). A topografia do local é plana a suavemente ondulada.
O Clima no local do experimento com base na classificação climática 
proposta por Köppen é do tipo Cwb (temperado úmido com estação seca). 
A precipitação média anual excede 1.500 mm, o volume de chuva no mês 
mais seco é menor que 30 mm. A temperatura média no mês mais quente 
é inferior a 220 C e no mês mais frio é menor que 18 0C (IPT, 1999).
Para definição do posicionamento das parcelas determinaram-se as lin-

Figura 1 - Delineamento experimental implantado
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Tabela 1 - Formas de irrigação e adubação dos tratamentos implantados

Tratamento Quantidade de água/efluente Adubação

T1 Água – necessidade hídrica do eucalipto Sem adubação

T2 Água – necessidade hídrica do eucalipto NPK + B + Zn

T3 Efluente – 1/3 da necessidade hídrica do NPK + B + Zn

T4 Efluente – 1/2 da necessidade hídrica do NPK + B + Zn

T5 Efluente – necessidade hídrica do eucalipto NPK + B + Zn

T6 Efluente – necessidade hídrica do eucalipto Sem adubação

T7 Efluente – 1,5 necessidade hídrica do eucalipto NPK + B + Zn

T8 Sem irrigação Sem adubação

has equipotenciais do lençol freático, obtendo-se assim o direcionamento 
do fluxo da água subterrânea. Foram implantados 8 tratamentos, com 
4 repetições cada, totalizando 32 parcelas. Utilizou-se o delineamento 
experimental de blocos casualizados. Conforme pode ser observado na 
Figura 1, cada parcela contou com uma área de 108 m2 (9 m x 12 m), 
entre as parcelas de um mesmo tratamento foi delineada uma bordadura 
de 72 m2 (6 m x 12 m) e entre as parcelas de tratamentos diferentes uma 
bordadura de 108 m2 (9 m x 12 m).

Os tratamentos implantados na pesquisa foram irrigados e adubados, conforme a Tabela 1.

Tabela 1 - Formas de irrigação e adubação dos tratamentos implantados

As parcelas (dos tratamentos adubados) receberam adubação 
manual, sendo aplicadas em cada linha de plantio, dentro de 
cada parcela, as quantidades determinadas conforme a análise 
química da área e também com base no protocolo de adubação 
utilizado pela VCP (Votorantim Celulose e Papel), sendo 200 
kg ha-1 de 6:30:6 (NPK). Também foram aplicados os micro-
nutrientes Boro e Zinco na quantidade de 3,30 kg ha-1 cada. 
Foram realizadas adubações de cobertura (nos tratamentos que 
receberam adubação) após períodos de seis meses e um ano do 
plantio. Nas coberturas aplicaram-se 200 gramas por planta de 
6:30:6 (NPK).
As mudas utilizadas na pesquisa foram doadas pela VCP - Vo-
torantim Celulose e Papel, do viveiro florestal da unidade de 
Capão Bonito, sendo clonadas da espécie Eucalyptus urogran-
dis. O plantio foi realizado no mês de abril de 2007, de forma 

manual, com o auxílio de cavadeira, utilizando-se o espaçamento 
de 3 m x 2 m, sendo 3 m nas entrelinhas e 2 m na linha. Portanto, 
cada parcela contava com 3 linhas e 6 plantas na mesma, perfa-
zendo uma média de 18 plantas por parcela.
O efluente utilizado na irrigação é oriundo do sistema de trata-
mento de esgotos do bairro City Petrópolis, que é operado pela 
concessionária Sabesp e composto por pré-tratamento (gradea-
mento e caixa de areia) e lagoa facultativa. O volume da lagoa 
é de 6.741 m3, a vazão estimada é de 3 l s-1 (268 m3 dia-1) e o 
tempo de detenção teórico do sistema é de aproximadamente 
25 dias. O corpo receptor dos efluentes é o Córrego Pouso Alto, 
corpo d´água classe 2, afluente do Rio Canoas (manancial re-
sponsável por 80 % do abastecimento público da cidade de 
Franca). E a água limpa utilizada na irrigação é de uma represa, 
proveniente de um barramento no córrego Pouso Alto, a mon-
tante do lançamento da ETE City Petrópolis. As principais ca-



61 DAE
maio/2010

setembro/2010

artigos técnicos
racterísticas dos efluentes e da água utilizados na irrigação estão descritas nas Tabelas 2 e 3. 

Tabela 2 - Resumo das características da água da represa
Tabela 2 - Resumo das características da água da represa

Atributo Unidade Média Mediana
Desv.

Padrão
Maior
Valor

Menor
Valor

Chumbo mg L
-1

0,001 0,001 - 0,001 0,001

Coli Total NMP 100m L-1 3,75E+04 2,59E+04 3,77E+04 9,21E+04 6,24E+03

Condutividade µs.cm-1 18,50 18,80 2,13 20,60 16,29

DBO mg L-1 3,00 3,00 1,00 4,00 2,00

DQO mg L-1 10,56 10,00 5,58 20,00 6,20

E. coli NMP 100m L
-1

8,38E+02 9,80E+02 2,85E+02 9,80E+02 4,10E+02

Nitrato mg L
-1

1,94 1,00 1,30 3,60 1,00

Nitrogênio Amoniacal mg L
-1

0,054 0,040 0,026 0,100 0,040

pH - 6,96 6,90 0,40 7,60 6,50

Sódio Total mg L
-1

1,14 1,12 0,07 1,24 1,07

Sólidos Totais mg L
-1

24,80 21,00 9,28 37,00 15,00

Tabela 3 - Resumo das características do afluente da ETE City Petrópolis

Um dos atributos utilizados pela Engenharia Florestal para 
medir a produtividade da cultura é o DAP (diâmetro à altura do 
peito), medido a 1,30 m da base do tronco. A análise do DAP 
foi realizada bimestralmente até o mês de junho de 2008 e men-
salmente após esse período. Esse atributo foi monitorado por 
meio de medição, utilizando como instrumento o paquímetro.
Para o monitoramento da qualidade dos líquidos percolados, 
foram instalados, na linha central de plantio de cada parcela, 3 
coletores de drenagem livre, com distância entre eles de aprox-
imadamente 1,00 m e implantados a 0,30 m, 0,60 m e 0,90 m 
de profundidade. 
Os coletores foram confeccionados utilizando tubos de PVC de 
diâmetro 150 mm, comprimento de 0,40 m (sendo 2 partes de 
0,20 m). Na junção das 2 partes do tubo foi colocado um ralo e 
sobre este uma tela de “nylon” (tela mosqueteiro), lã de vidro e 
uma camada de areia de 2 cm de espessura. Para tamponamen-
to do fundo do coletor foi acoplado um “cap” de PVC. Nesse 
conjunto de peças, foi conectada mangueira de borracha, para 

sucção do líquido armazenado nestes coletores (Figura 2). 
Para o monitoramento dos líquidos lixiviados foram realizadas 
4 campanhas de amostragem, sendo a 1ª entre os meses de abril 
e maio de 2008, a 2ª no mês de setembro de 2008, a 3ª nos me-
ses de novembro e dezembro de 2008 e a 4ª entre os meses de 
maio e junho de 2009. Nessas campanhas os lixiviados arma-
zenados nos coletores de 0,30, 0,60 e 0,90 m de profundidade 
foram coletados e encaminhados para análise no laboratório da 
SABESP/Franca.
Durante as campanhas de amostragem, alguns coletores não 
possuíam líquido armazenado para captação. Em todos os 
coletores com líquidos armazenados, foram analisados os 
seguintes atributos: cádmio, cromo, cobre, chumbo, zinco, só-
dio, condutividade elétrica e nitrato. Em um coletor de cada 
tratamento foi realizada a análise de DBO, DQO e sólidos 
totais. Na 3ª e 4ª campanhas de monitoramento foram anali-
sados, de um coletor de cada tratamento os parâmetros: coli-
formes totais, E.coli e pH.
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Figura 2 - Esquema dos coletores de drenagem

RESULTADOS E DISCUSSÃO

AVALIAÇÃO DO DAP

Na Tabela 4 é apresentada a síntese dos resultados da aná-
lise estatística descritiva. Observando-se a Tabela, nota-se 
que os tratamentos irrigados com efluente apresentaram 
maior desenvolvimento quando comparado aos demais. 
Verificou-se que o tratamento 1 (irrigado com água e que 
não recebeu adubação) apresentou desenvolvimento inferi-
or ao tratamento 8 (não irrigado). Verificou-se que inicial-
mente as plantas  apresentaram desenvolvimento desuni-
forme (alto coeficiente de variação), fato que foi sendo 
minimizado no decorrer do tempo, pois o coeficiente de 
variação foi se reduzindo e o desenvolvimento tornou-se 
mais homogêneo. Verificou-se que a maior heterogenei-
dade ocorreu no tratamento 1 e o desenvolvimento mais 
homogêneo no tratamento 7, que recebeu a maior lâmina 
de irrigação com efluente. 

Tabela 4 - Síntese dos resultados da estatística descritiva do DAP

Tabela 4 - Síntese dos resultados da estatística descritiva do DAP

Tratamentos
Meses Media (mm)

Mediana
(mm) Desvio Padrão

Coeficiente de
Variação (%)

T 1 fev/08 21,70 21,00 8,74 40,27

dez/08 50,19 54,00 17,86 35,58

mar/09 58,16 61,00 18,82 32,35

jun/09 67,08 70,00 19,37 28,87

T 2 fev/08 27,03 26,00 8,98 33,21

dez/08 70,63 73,50 15,51 21,96

mar/09 81,06 83,50 16,63 20,52

jun/09 90,43 94,00 17,49 19,35

T 3 fev/08 26,70 27,00 8,70 32,59

dez/08 76,25 82,00 19,43 25,48

mar/09 93,56 99,50 20,67 22,09

jun/09 101,50 110,00 22,75 22,41

T 4 fev/08 34,28 36,00 8,50 24,78

dez/08 82,94 85,00 12,17 15,64

mar/09 98,81 101,50 14,89 15,07

jun/09 105,42 110,00 17,34 16,45

T 5 fev/08 32,50 33,00 8,48 26,11

dez/08 84,81 88,00 13,26 15,64

mar/09 100,06 105,00 15,55 15,54

jun/09 104,22 110,00 21,06 20,21

T 6 fev/08 23,63 22,00 10,35 43,78

dez/08 80,31 83,00 16,35 20,36

mar/09 94,22 98,00 17,76 18,85

jun/09 100,43 103,00 19,40 19,32

T 7 fev/08 35,76 36,00 6,12 17,10

dez/08 92,28 96,00 13,34 14,46

mar/09 104,38 108,00 16,57 15,87

jun/09 111,31 115,00 14,08 12,65

T 8 fev/08 24,96 23,00 7,46 29,88

dez/08 55,00 55,50 15,00 27,28

mar/09 68,31 69,50 16,43 24,05

jun/09 78,27 80,00 17,97 22,95
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De acordo com a análise de variância realizada por meio 
do teste não-paramétrico de Kruskal-Wallis (ao nível de 
significância de 5%), verificou-se que os tratamentos ir-
rigados com água (T1 e T2), inicialmente, não apresen-
taram diferenças significativas entre si. No entanto, a 
partir da avaliação de dezembro/2008, a produtividade do 
tratamento 2 tornou-se mais significante em comparação 
ao tratamento 1. Os tratamentos 1 e 2 receberam quanti-
dades de água semelhantes, porém o tratamento 2 recebeu 
adubação. 
Todos os tratamentos irrigados com esgoto apresentaram 
maior desenvolvimento das plantas em relação ao trata-
mento 1, irrigado com água e sem adubação. Na com-
paração do tratamento 2 com os tratamentos irrigados 
utilizando efluentes, os tratamentos que receberam eflu-
entes desenvolveram-se mais que o tratamento 2, exceto 
os tratamentos 3 e 6, que no estágio inicial, não apresen-
taram diferença significativa. 
Na comparação dos tratamentos irrigados com água (T1 
e T2) com o tratamento que não recebeu nenhum tipo de 
irrigação artificial (T8), verificou-se que a diferença entre 
eles não é significativa, dessa forma, a irrigação da cultura 
de eucalipto com água natural mostrou ser desnecessária, 
supõe-se que isso pode ser justificado pelo alto índice plu-
viométrico do local da pesquisa.
Na comparação entre os tratamentos irrigados com eflu-
entes, notou-se que o tratamento 3, que recebeu quan-
tidade de esgoto equivalente a um terço da necessidade 
hídrica da planta e adubação, teve um bom desenvolvi-
mento e não apresentou diferença significativa com os de-
mais tratamentos irrigados com efluentes, exceto o trata-
mento 7 (que recebeu esgoto equivalente a uma vez e meia 
a necessidade hídrica da planta e adubação).
O tratamento 4, que recebeu quantidade de efluente equi-
valente à metade da necessidade hídrica da planta mais 
adubação, também teve um bom desenvolvimento e não 
apresentou diferença significativa com os demais trata-
mentos irrigados com efluentes. Verificou-se que até o 
monitoramento realizado no mês de março de 2009 o de-
senvolvimento do tratamento 7 era maior e significativo.
O tratamento 5, que recebeu quantidade de efluente equi-
valente à necessidade hídrica da planta e adubação, resul-
tou em um bom crescimento, não apresentando diferença 
significativa com os demais tratamentos irrigados com 
efluentes. Verificou-se que até o monitoramento realizado 
no mês de dezembro de 2008 o desenvolvimento do trata-
mento 7 era maior e significativo.
O tratamento 6, que recebeu quantidade de efluente 
equivalente à necessidade hídrica da planta e não rece-
beu adubação, apresentou uma diferença não significativa 
quando comparado com os outros tratamentos irrigados 
com esgoto, exceto na comparação com o tratamento 7, 
que sempre se situou em um estágio de desenvolvimento 
mais elevado e significativo.

O tratamento 7, que recebeu a maior quantidade de eflu-
entes e conseqüentemente de nutrientes, apresentou, nos 
primeiros meses de avaliação, as melhores respostas no de-
senvolvimento das plantas, porém a diferença comparada 
com alguns tratamentos irrigados com esgoto (T3, T4 e T5) 
deixou de ser significativa após o crescimento da planta. 

ANÁLISE DOS COLETORES DE DRENAGEM LIVRE

DBO e DQO

Verificou-se uma boa eficiência do sistema solo-planta na 
degradação de DBO, pois 80% das amostras dos perco-
lados de tratamentos irrigados com esgoto apresentaram 
um valor inferior a 4,0 mg O

2
.L-1, que representa uma 

eficiência de remoção de 98% em relação ao efluente apli-
cado. Vale ressaltar que o valor de 4,0 mg O

2
.L-1 é o LDM 

(Limite de Detecção do Método aplicado). Dessa forma, 
a eficiência real do sistema pode ser ainda maior. Não foi 
possível identificar nenhuma distinção considerável quan-
to às diferenças de concentração nas diferentes profundi-
dades dos coletores.
Quanto ao atributo DQO, 51% das amostras dos percola-
dos, de tratamentos irrigados com esgoto, apresentaram um 
valor inferior a 10,0 mg O

2
.L-1, representando uma eficiên-

cia de remoção de 98% em relação ao efluente aplicado. O 
LDM (limite de detecção do método aplicado), no caso da 
DQO é de 10,0 mg O

2
.L-1. 

Coliformes totais

Verificou-se que nos tratamentos irrigados com esgoto ocor-
reu uma redução média de 3,46 unidades log (logNMP/100 
mL) na 3ª campanha e 4,78 unidades log (log NMP/100 
mL) na 4ª campanha, comparado com a concen-tração de 
coliformes totais presentes no esgoto aplicado.

Metais

Devido às características dos esgotos tratados na ETE City 
Petrópolis (exclusivamente doméstico), alguns metais poten-
cialmente tóxicos como cádmio, cobre e cromo, monitorados 
nos coletores, tiveram resultados abaixo do LDM - limite de de-
tecção do método aplicado (LDM cadmio - 0,001 mg L-1, LDM 
cobre - 0,005 mg L-1 e LDM cromo -  0,005 mg L-1). 
Os resultados do atributo sódio nos lixiviados dos tratamentos 
irrigados com efluente chegaram a suplantar a concentração do 
esgoto aplicado, isso pode ser justificado pela lixiviação de parte 
de sais anteriormente retida no solo (REZENDE et al., 2009).
Quanto ao atributo chumbo, os valores dos percolados, em algu-
mas ocasiões, também foram superiores a concentração da água 
e do efluente utilizados na irrigação. Isso pode ser justificado 
pelo fato da área do experimento ser próxima ao antigo local 
de disposição de resíduos sólidos da cidade de Franca (lixão). 
Segundo informações, no passado, existiam no local do experi-
mento resquícios de resíduos, inclusive pilhas.  
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Nitrato

Os resultados dos lixiviados dos tratamentos irrigados com 
esgotos variaram de 1,00 a 154,00 mg L-1.  Os tratamentos 
3 e 4 que receberam, respectivamente, um terço e metade 
da necessidade hídrica da planta de esgotos, apresentaram 
menor percolação de nitrato (expresso em N) em relação 
aos tratamentos 5, 6 e 7 que receberam maiores quanti-
dades de esgoto.
Na comparação dos tratamentos 5 e 6, que receberam 
quantidades de efluente similares, notou-se, no tratamento 
5, coletor de 0,90 m de profundidade, uma maior percenta-
gem de nitrato (expresso em N) que ultrapassaram 10 mg 
L-1. Dessa forma, pode-se inferir que a adubação propor-
ciona um incremento na lixiviação do nitrato (expresso em 
N), pois o tratamento 5, além de ter recebido a necessidade 
hídrica da planta de efluente também recebeu adubação. 
Diante dos resultados de nitrato (expresso em N) nos per-
colados, verificou-se que aplicação de nitrogênio acima da 
demanda da planta pode ocasionar a lixiviação de nitrato, 
podendo comprometer a qualidade da água subterrânea, 
especialmente em solos com as características semelhantes 
às do experimento. Dessa forma, os tratamentos T3 e T4, 
que receberam menores quantidades de efluente, demon-
straram bom desenvolvimento e menor risco de contami-
nação da água subterrânea, enquanto o tratamento T7, que 
recebeu 1,5 vezes a necessidade hídrica da planta de esgo-
to, apresentou valores elevados para nitrato, indicando que 
as plantas, embora tivessem maior desenvolvimento, não 
absorveram o nitrato tão bem quanto nos tratamentos onde 
se aplicaram subdosagens de efluente.  Ressalta-se que as 
análises realizadas neste trabalho se referem a amostras 
até 0,90 m de profundidade, não se podendo chegar a con-
clusões sobre o que viria a acontecer com a água subter-
rânea.

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Conclui-se que o reuso de efluente sanitário, proveniente 
de lagoa facultativa, na irrigação da cultura de eucalipto 
é viável tanto no aspecto agronômico como no sanitário, 
mostrando ser uma alternativa adequada no pós-tratamen-
to de efluente e devendo ser considerado como uma pos-
sibilidade para o atendimento a padrões de lançamento 
mais restritivos. O desenvolvimento do DAP do eucalipto 
foi maior nos tratamentos irrigados com efluente quando 
comparado aos demais. A irrigação com subdosagens de 
efluente (T3 e T4), em relação à necessidade hídrica das 
plantas, demonstraram bom desenvolvimento e menor ris-
co de contaminação da água subterrânea.
Recomenda-se o monitoramento freqüentemente da quali-
dade da água percolada, no intuito de minimizar os ris-
cos de contaminação por meio da percolação de nitrato, 

chumbo e sódio. E também a realização de um balanço 
mais efetivo em relação à massa de nitrogênio, tanto no 
que se refere à adubação, quanto à irrigação com esgoto, 
analisando a quantidade de nitrogênio que é realmente ab-
sorvida pela planta, o quanto é volatizado e transformado 
em nitrato. 
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RESUMO

O presente trabalho avaliou a influência da aplicação de efluente de 
lagoa de estabilização anaeróbia no solo e as alterações em sua flora 
microbiana. Foram realizadas análises de indicadores microbiológicos 
de poluição e alguns parâmetros físico-químicos solo. O efluente foi 
aplicado no solo de duas formas, diretamente da lagoa de estabilização 
e também após receber aplicação de cloro para a remoção de 
microrganismos. A técnica de aplicação utilizada foi a de sulcos rasos, 
como forma de pós-tratamento do efluente e teve como objetivo o reuso 
agrícola do efluente, ou seja, a utilização da água para irrigação e dos 
nutrientes presentes nesse efluente, principalmente nitrogênio e fósforo, 
pela cultura de milho (Zea mays). Os parâmetros microbiológicos 
monitorados no solo foram fungos totais e bactérias heterotróficas ou 
totais e os parâmetros físico-químicos foram pH no início e final do 
experimento e umidade do solo coletado. Os dados colhidos durante 
o desenvolvimento do projeto foram comparados com os índices 
estabelecidos pela legislação vigente e aspectos de saúde. Os resultados 
desta pesquisa recomendam a desinfecção dos efluentes para uso na 
forma de irrigação ou reuso.

Palavras - Chave: lagoa anaeróbia; pós-tratamento de efluentes; reuso 
de efluentes

ABSTRACT

This study evaluated the influence of application of pond effluent 
anaerobic stabilization in the soil and changes in its microbial flora. 

Analysis were performed microbiological indicators of pollution 
and some physico-chemical soil. The effluent of stabilization pond 
was applied to the soil in two ways, directly and also after receiving 
the application of chlorine for the removal of microorganisms. The 
application technique used was a shallow grooves, as a form of post-
treatment of effluent. Aimed to the agricultural reuse of effluent, the use 
of irrigation water and nutrients present in the effluent, mainly nitrogen 
and phosphorus by maize (Zea mays). The microbiological parameters 
were monitored in soil fungi and total heterotrophic bacteria or total and 
physical-chemical parameters were pH at the beginning and end of the 
experiment and soil moisture collected. The data collected during the 
development of the project were compared with the rates established 
by law and health aspects. The results of this study recommend the 
disinfection of effluent for use as irrigation or reuse.

Key words: anaerobic pond;  post –treatment effluent; effluent reuse. 

INTRODUÇÃO

A água residuária tratada pode ser utilizada de uma maneira 
planejada para diversas finalidades e essas práticas vêm 
crescendo ultimamente, principalmente devido à escassez dos 
recursos hídricos. Uma das maneiras de fazer o reuso das águas 
residuárias é sua utilização na agricultura, aproveitando também 
os nutrientes presentes nesse efluente. 

No entanto, esse reuso de efluente pode ter como conseqüência 
sua a percolação para as camadas mais profundas do solo, 
podendo ocorrer a contaminação das águas subterrâneas e do solo 
por substâncias químicas, como também por microrganismos 
presentes no efluente, sendo necessária, portanto, uma 
investigação e monitoração destes parâmetros. A avaliação de 
características microbiológicas é de uso recente, envolvendo 
principalmente a presença ou ausência de coliformes fecais 
(THORN, 1992).

A aplicação de efluente oriundo de lagoa de estabilização 
utilizado no tratamento de esgoto doméstico no solo como forma 
de fertilização é interessante devido à presença de nutrientes 
indispensáveis para as plantas, como nitrogênio e fósforo. Por 
outro lado há também nesse tipo de efluente grande quantidade 
de microrganismos, muitos deles patogênicos, podendo estes 
contaminar o solo pois sabe-se que os sistemas de lagoas 
anaeróbias também possuem uma baixa remoção de patógenos 
(VON SPERLING, 1996).

Nesse trabalho foi feito um monitoramento do solo que recebeu 
aplicação de efluente da lagoa de estabilização. Os parâmetros 
microbiológicos monitorados no solo foram fungos totais e 
bactérias heterotróficas ou totais e os parâmetros físico-químicos 
foram pH no início e final do experimento e umidade do solo 
coletado. 
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MÉTODOS
A área onde se desenvolveu o experimento desse projeto localiza-
se no município de Limeira, o qual está situado a 154 km da 
capital, na região sudeste do estado de São Paulo, a 22°33`45`` 
de latitude Sul e 44°24`09`` de latitude Oeste. O terreno utilizado 
para a realização do experimento possui uma área de 7978,07 
m², fazendo divisa com a Estação de Tratamento de Esgotos 
Graminha (ETE Graminha), operada pela empresa Águas de 
Limeira, situado no bairro Graminha.

O experimento utilizou o efluente da lagoa de estabilização para 
irrigação por sulcos rasos de cultura de milho (Zea mays). O 
experimento foi conduzido em três safras, duas em período de 
seca e outra no período das chuvas. Na primeira safra foram 
aplicados no solo adubo e água tratada, e separadamente efluente 
de lagoa de estabilização anaeróbia, seguida por duas lagoas de 
maturação.

Durante a segunda safra que foi cultivada no período de chuvas 
também foi aplicado efluente da lagoa desinfectado pelo método 
de cloração, que foi monitorado da mesma forma que foi 
realizado durante a primeira safra. 

A construção da área experimental obedeceu a critérios de 
projeto como taxas de aplicação, monitoramento e operação. As 
taxas de aplicação foram calculadas com base na caracterização 
do solo, para volumes de água suficientes para infiltrar no solo a 
profundidades de 0,20; 0,40 e 0,60 m, em parcelas destinadas a 
receber adubação e água, e efluente da lagoa anaeróbia (Figura 
1). Na segunda e terceira safras, mais três parcelas foram 
preparadas, uma para cada taxa de aplicação, que recebeu o 
efluente tratado por cloração.
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Figura 1 – Vista dos sulcos de irrigação
Em relação ao presente projeto, o milho utilizado para o plantio 

referente às três safras foi a variedade AG-405, Agroceres, de cresci-
mento rápido, com ciclo de 120 dias. 

COLETAS E PREPARO DAS AMOSTRAS DE SOLO
As coletas das amostras de solo foram realizadas na área 
superficial, através de amostras compostas de cinco pontos, 
coletadas a 15 cm de profundidade, de dentro de um dos sulcos 
de cada parcela. Concomitantemente com as coletas de água dos 

poços de monitoração.
As amostras de solo foram retiradas com auxílio de um trado, que 
foi desinfectado no campo com álcool 70% e água destilada, e 
armazenadas em sacos plásticos esterilizados, apropriados para 
coleta de solo. Posteriormente, em laboratório, essas amostras 
foram dispostas em bandejas de polipropileno devidamente 
esterilizadas e os solos cuidadosamente homogeneizados com 
espátula esterilizada, e dispostas para a secagem em capela de 
fluxo laminar (SIVIERO,1995). Das porções de solo de cada 
parcela foram retiradas 10 g para teste de umidade e 10 g para as 
análises microbiológicas. A umidade do solo foi determinada pelo 
método gravimétrico de VIEIRA, (1983), citado por SIVIERO 
(1995).

Técnica de contagem de microrganismos em placas “pour 
plate”

Esta técnica consiste da inoculação de 1mL da amostra na diluição 
desejada, seguida da aplicação do meio de cultura específico. 
Ela será utilizada nas análises de quantificação das bactérias 
heterotróficas do solo com o uso do meio de cultura Plate count 
Agar (PCA) bem como na quantificação de bolores totais do 
solo, utilizando-se o meio de cultura Sabouraud dextrose agar. 
(CETESB L5.201, 1986)

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados apresentados correspondem ao período de coletas 
realizadas a partir de junho a julho do ano seguinte. O presente 
trabalho foi realizado através da análise de amostras do solo 
da área experimental durante três safras de milho, cada uma 
abrangendo um período de 120 dias. Duas delas durante a estação 
seca e uma durante a estação chuvosa. Também foi considerado o 
índice pluviométrico durante as três safras.

A avaliação da influência das aplicações do efluente da lagoa 
anaeróbia, água e efluente desinfectado o solo, com relação a alguns 
parâmetros físico-químicos e principalmente microbiológicos, 
foi aplicado um tratamento estatístico nos dados utilizando-se o 
método da comparação de médias de duas amostras. Para o solo 
foi comparada cada parcela de cada tipo de tratamento, ou cenário, 
com sua respectiva em paralelo. 

Bactérias heterotróficas e Fungos totais do solo

A aplicação de efluente no solo não mostrou diferenças significativas entre 
as parcelas água e efluente nem no período de seca e nem no chuvoso. 
Como foi citado anteriormente, a introdução de uma comunidade 
microbiana alóctone, em um ambiente onde já existe outra estabelecida, 
acarreta na eliminação dos microrganismos introduzidos. Isso ocorre 
devido às características ambientais às quais a comunidade autóctone 
já está adaptada. Os resultados obtidos para bactérias heterotróficas e 
fungos totais estão apresentados nas Tabelas 1 e 2.

A comunidade introduzida não chega a crescer, permanecendo em estado 
latente, e termina por ser eliminada pela ação predatória de protozoários 
e também por relações ecológicas de antagonismo, parasitismo e 
competição por nutrientes (ALEXANDER, 1977).
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Tabela 1 Resultados de Bactérias Heterotróficas do solo UFC/ g

DATA
DE

COLET
A

A 20 A 40 A 60 E 20 E 40 E 60 D 20 D 40 D 60

12/06/03 > 106 > 106 1,00x10
6

> 106 3,50x10
6

> 106

17/07/03 < 106 1,00x10
6

< 106 1,00x10
6

1,00x10
6

1,00x10
6

29/07/03 1,00x10
6

< 106 < 106 1,00x10
6

1,00x10
6

< 106

27/08/03 < 106 5,00x10
5

5,00x10
5

5,00x10
5

3,50x10
6

1,00x10
6

29/09/03 2,00x10
4

< 104 8,00x10
4

1,50x10
4

8,00x10
4

7,00x10
4

21/01/04 6,50x10
4

4,50
x104

8,00
x104

5,50
x104

4,00
x104

7,00
x104

6,00
x104

5,50
x104

6,50
x104

11/02/04 1,10x10
5

8,00x10
4

2,10x10
5

1,30x10
5

4,10x10
6

4,60x10
5

6,1x104 3,80x10
4

5,00x10
4

17/02/04 2,10x10
5

1,20
x105

3,30
x105

1,00
x105

5,20
x106

5,60
x105

7,20
x104

2,20
x105

3,20
x105

03/05/04 6,00x10
4

6,00
x104

7,50
x104

2,45
x105

9,00
x104

1,00
x105

7,00
x104

7,50
x104

1,90
x105

14/07/04 3,00x10
5

1,00x10
5

2,00x10
5

5,50x10
5

3,00x10
5

8,50x10
5

2,50x10
5

4,00x10
5

6,50x10
5

Tabela 2 
Resultados de Fungos totais (UFC/g) das amostras de solo.

DATA DA
COLETA

A 20 A 40 A 60 E 20 E 40 E 60 D 20 D 40 D 60

12/06/03 1,03x10
4

4,30
x103

1,63
x104

< 103 1,35
x104

8,5
x103

17/07/03 4,50
x103

2,00
x103

3,50
x103

3,00
x103

< 103 5,00
x103

29/07/03 1,65
x105

4,50
x104

5,50
x104

1,10
x105

2,30
x105

2,50
x104

27/08/03 2,00
x104

4,00
x104

1,50
x104

2,50
x104

1,00
x105

3,50
x104

29/09/03 5,00
x104

8,00
x104

4,50
x104

3,00
x104

1,00x1
05

4,80
x105

21/01/04 5,80
x104

1,25
x105

1,35
x105

9,20
x105

6,50
x105

5,50
x105

7,20
x105

8,80
x105

4,50
x105

11/02/04 1,40
x105

4,70
x105

4,20
x105

8,60
x104

1,00
x105

6,10
x104

6,10
x104

3,80
x104

5,00
x104

17/02/04 3,80
x104

1,50
x104

4,00
x104

1,60
x104

3,10
x104

1,50
x104

1,60
x104

6,20
x104

3,10
x104

03/05/04 2,70
x104

2,00
x104

1,70
x104

1,90
x104

6,50
x103

4,50
x104

2,10
x104

1,90
x104

1,20
x104

14/07/04 1,30x10
6

4,00x1
05

7,50x1
05

1,45x1
06

1,35x1
06

1,00x1
06

1,10x1
06

1,65x1
06

2,05x
106

As parcelas foram comparadas em paralelo, onde A2, D2 e E2 
representam as parcelas de aplicação de água, efluente, e efluente 
desinfectado com taxa de 0,2 m, respectivamente. O mesmo para as 
taxas de aplicação de 0,40 m e 0,60 m 
A comparação estatística das médias das amostras mostrou diferenças 
significativas entre as parcelas de efluente desinfectado com relação às 
parcelas E2 e D2, E4 e D4 e também A2 e D2 (Tabela 3)
Essa diferença com relação ao efluente desinfectado pode estar 
relacionada à presença de cloro residual, visto que o número de bactérias 
heterotróficas por grama de solo nas parcelas de efluente desinfectado 
foi menor do que nas demais parcelas.

Tabela 3 Comparação entre as parcelas de aplicação nos 
três cenários para o parâmetro bactérias heterotróficas.

Com relação aos fungos totais, não houve diferença significativa na aná-
lise estatística das médias dos valores obtidos (Tabela 4). Estes valores 
estiveram entre 103 e 106, normalmente encontrados utilizando-se a 
técnica de contagem de microrganismos do solo em placas (SIVIERO, 
1995).

Tabela .4 Comparação entre as parcelas de aplicação nos 
três cenários para o parâmetro fungos totais.

BACTÉRIAS HETEROTRÓFICAS DO SOLO- UFC/g

A2-E2 A4-E4 A6-E6 E2-D2 E4-D4 E6-D6 A2-D2 A4-D4 A6-D6

Total N N N D D N D N N

Seca N N N N N N N N N

Chuva N N N N N D N N N

Obs: N: os resultados não diferem com nível de significância com P = 0,05
        D: os resultados diferem com nível de significância com P = 0,05

FUNGOS TOTAIS DO SOLO - UFC/g

A2-E2 A4-E4 A6-E6 E2-D2 E4-D4 E6-D6 A2-D2 A4-D4 A6-D6

Total N N N N N N N N N

Seca N N N N N N N N N

Chuva N N N N N N N N N

Obs: N: os resultados não diferem com nível de significância com P = 0,05
        D: os resultados diferem com nível de significância com P = 0,05

As Figuras 2 a 5 representam os valores dos três tipos de 
trat Os microrganismos do solo analisados no presente tra-
balho, bactérias heterotróficas e fungos totais, não demon-
straram sofrer influência significativa em decorrência da 
aplicação de efluente no solo, onde provavelmente atu-
aram eliminando a microflora introduzida e convertendo 
a matéria orgânica presente no efluente para formas aces-
síveis ao milho.

Figura 2 Parcelas de solo do cenário água comparadas às parcelas 
do cenário efluente para o parâmetro bactérias heterotróficas.

Figura 3 Parcelas de solo do cenário água comparadas às parcelas 
do cenário efluente para o parâmetro fungos totais.
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Figura 4 - Parcelas de solo do cenário água comparadas às parcelas 
do cenário efluente desifectado para o parâmetro fungos totais.
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Figura 5 Parcelas de solo do cenário água comparadas às parcelas 
do cenário efluente desinfetado para o parâmetro fungos totais.

Os microrganismos do solo analisados no presente trabalho, 
bactérias heterotróficas e fungos totais, não demonstraram sofrer 
influência significativa em decorrência da aplicação de efluente 
no solo, onde provavelmente atuaram eliminando a microflora 
introduzida e convertendo a matéria orgânica presente no 
efluente para formas acessíveis ao milho.
Os parâmetros físico-químicos analisados, como pH umidade 
do solo, não apresentaram diferenças significativas ou influência 
direta sobre os microrganismos analisados.
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











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RESUMO
As péssimas condições sanitárias das cidades industriais as 
transformaram de pólo irradiador de riqueza a foco irradiador de 
doenças. Desde então há uma busca incessante pela melhoria da 
qualidade do meio. A complexidade das relações urbanas sobre 
o espaço define a bacia ambiental como uma unidade territorial 
de gestão. As redes técnicas de saneamento são apresentadas 
como instrumento para a gestão municipal compartilhada de 
saneamento como propõem as Políticas Nacionais de Saneamento 
e Resíduos Sólidos.

Palavras-chave: instrumento de gestão, município, qualidade 
ambiental, água potável, efluentes, águas pluviais, resíduos sóli-
dos.

ABSTRACT
Deteriorating health conditions of the industrial cities transformed 
them from pole of wealth to focus of diseases. Since then, there 
is a relentless quest for improvement of the environmental 
quality. The complexity of urban relations on space sets 
environmental basin as a unit of territorial management. The 
sanitation technical networks are presented as a tool for shared 
municipal management sanitation as the Sanitation and Solid 
Waste National Policies proposed.

Key-words: management tool, municipality, environmental 
quality, potable water, sewage, stormwater, solid waste.

INTRODUÇÃO

Ao surgirem, as cidades industriais, que deveriam ser pólo irra-
diador da nova riqueza, tornaram-se focos irradiadores de doen-
ças por suas péssimas condições sanitárias, levando a uma busca 
pela salubridade do meio, que segundo Foucault: 

“Salubridade não é a mesma coisa que saúde, e sim o estado 
das coisas e seus elementos constitutivos, que permitem a me-
lhor saúde possível dos indivíduos. E é correlativamente a ela 
que aparece a noção de higiene pública, técnica de controle e de 
modificação dos elementos materiais do meio que são suscetíveis 
de favorecer ou, ao contrário, prejudicar a saúde. Salubridade e 
insalubridade são o estado das coisas e do meio enquanto afetam 
a saúde; a higiene pública — no século XIX, a noção essencial da 
medicina francesa — é o controle político científico deste meio” 
(FOUCAULT, 1982).

Por esta perspectiva, as cidades brasileiras são saneadas no início 
do século XX com ações para os corpos d’água que visavam disci-
plinar a sociedade para o “comportamento civilizado”. Na segun-
da metade do século XX, as ações de saneamento encontram jus-
tificativa no âmbito técnico-econômico (RUTKOWSKI, 1999). O 
conjunto de ações praticadas, que ficam conhecidas como sanea-
mento básico a partir do PLANASA, é definir áreas hídricas com 
função de abastecedoras de água “bruta”, tratar as águas “brutas”, 
canalizar as águas “servidas” e definir áreas hídricas com função 
de receptoras de águas “servidas”. Rutkowski, Lessa e Oliveira 
(1999) ponderam que este modelo racionalista é centrado na per-
spectiva da inesgotabilidade dos recursos naturais conduzindo à 
adoção de um padrão de consumo quantitativo. Este enfoque tec-
nicista não responde os “males” sócio-economicos e ambientais, 
entretanto segundo Pereira (2007) induz a um modo de pensar que 
considere as diferenças e inter-relações não só culturais, mas tam-
bém ambientais, econômicas, sociais, territoriais e institucionais.

A qualidade do meio, segundo Baumol & Oates (1975) depende 
diretamente de dois fatores: o impacto da ação antrópica e o es-
forço dedicado para minimizar esse mesmo impacto, pois uma 
paisagem muito modificada ou artificializada perde sua capaci-
dade de resiliência natural (FORMAN E GODRON, 1986). Para 
Stern (2007), o custo para minimizar os impactos em curso é ain-
da menor que o prejuízo causado diretamente por eles, entretanto 
sugere que, em se mantendo o nível atual, as conseqüências nega-
tivas em longo prazo para o bem-estar humano poderão atingir de 
5 a 20% do produto interno bruto planetário. 

As mudanças na qualidade ambiental eram consideradas externa-
lidades intrínsecas ao sistema produtivo. Atualmente, a qualidade 
ambiental é tratada como uma commodity nos negócios estando, 
de acordo com Hawken et al (1999), sujeita às pressões do mer-
cado — consumo e concorrência. O aumento dos investimentos 
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para o setor de saneamento e o ordenamento proporcionado por 
seu novo marco jurídico — Política Nacional de Saneamento 
Básico [PNSB]  —, ao estabelecer novas condições para a uni-
versalização dos serviços no Brasil, buscam consolidar um novo 
ciclo mais sustentável para o saneamento, que promova “alter-
nativas de gestão que [inclusive] viabilizem a auto-sustentação 
econômica e financeira dos serviços de saneamento básico” (LF 
11.445/07, Art. 20, Incisos V, IX e X). 

A Política Nacional de Saneamento Básico, ao dialogar com a 
Política Nacional de Saúde e com as Políticas Nacionais Urbana, 
de Recursos Hídricos e Meio Ambiente sob a Constituição Fed-
eral de 1988, aponta para um modelo mais sustentável, que trata 
o tema de forma sistêmica, interligada e interdependente, baseado 
no bem estar humano e na qualidade ambiental, ou seja, na relação 
entre as ações das atividades humanas e os fluxos ecossistêmicos. 
Esta relação entre a velocidade das ações antrópicas e a resiliên-
cia do meio mede as perturbações ambientais. Neste contexto, os 
princípios da PNSB incentivam as redes técnicas de saneamento. 

Qualidade Ambiental

Victor Lebow (1955) preconizou a redistribuição de riquezas 
como um processo de aumento do consumo, não relacionado 
à capacidade suporte do sistema natural. Para ele o combate ao 
desemprego resultaria da intensificação de demanda por bens 
e serviços, baixando os juros e estimulando investimentos. Se 
houvesse excesso de população para Lebow bastaria fomentar 
o crescimento econômico. A transição sócio-econômico-cultural 
resultante reduziria as taxas de nascimentos. As questões ambien-
tais seriam resolvidas a contento com a Curva Ambiental Kuznets 
(EKC) . No mundo urbano-industrial, a EKC parecia prescindir 
da dinâmica ecossistêmica — a interrelação entre os entes bióti-
cos e abióticos, suas funções e fluxos de informações. Entretanto, 
poluir uma área ou extrair recursos, como a água, de uma região 
por aparente excesso para usar em outra com escasso suprimento, 
impõe novas relações territoriais, novas limitações em áreas antes 
equilibradas e sem vinculo estreito, a priori, cultural ou econômi-
co. A sustentabilidade do desenvolvimento preconiza a necessi-
dade de encontrar meios de produção, distribuição e consumo dos 
recursos existentes de forma mais coesiva, economicamente efe-
tiva, ecologicamente viável, socialmente justa e territorialmente 
planejada (PEREIRA, 2007; DEMANTOVA, 2009; RUTKOWS-
KI, 1999). 

É inexorável a busca pela sustentabilidade do desenvolvimento, 
apesar da dificuldade na sua operacionalização. Bossel (1998) 
remete à inexistência de uma razão ou forma única de valorar a 
sustentabilidade para incorporá-la nas práticas diárias das pes-
soas. No outro extremo, apontamos a necessidade de um novo 
modelo civilizatório. Guimarães (2007) propõe um novo modelo 
de desenvolvimento baseado em ações mais direcionadas à quali-
dade ambiental e de vida do que à economia, de modo a evitar a 
insustentabilidade. Segundo Weingartner (2001), a definição de 
qualidade ambiental “abrange o universo de valores que se di-
versificou, e por vezes, a necessidade de se estabelecer um senso 
comum, torna-se uma tarefa difícil de realizar”. Para o autor, a 
qualidade ambiental deve ser entendida não somente como um 
meio físico ecologicamente equilibrado, mas também como “um 

meio ambiente humano onde os anseios e desejos dos indivíduos, 
respeitando a diversidade e a individualidade, ultrapassam o 
meio físico em si”. 
Para Leonardo Freire de Mello (2007), o conceito de qualidade am-
biental está intrinsecamente ligado ao de qualidade de vida e refere-
se à capacidade e às condições do meio em atender às necessidades 
de seus habitantes. Dentro desse contexto, a qualidade ambiental e 
de vida depende não só das áreas verdes e outros recursos naturais, 
mas de todos os equipamentos existentes, das condições habitacio-
nais, das  infra-estruturas, ou seja, todos os elementos que formam o 
espaço das cidades precisam integrar bem-estar humano e preserva-
ção dos ecossistemas. O diálogo da sustentabilidade ambiental com 
a salubridade ocorre, através dos serviços de saneamento, tanto no 
estímulo ao desenvolvimento local, à proteção ambiental e eficiên-
cia econômica, quanto na inovação tecnológica, em busca da me-
lhoria da qualidade de vida (RUTKOWSKI & PEREIRA, 2009).

2 Lei Federal 11445/07
3 uma relação positiva entre melhoria ambiental e aumento do Produto Interno Bruto 
(PIB): a poluição inicialmente aumenta, mas depois atinge um máximo e, eventual-
mente, declina. Carson (2010) sugere que a pesquisa do Banco Mundial, a partir 
de um trabalho publicado em 1991 por Grossman & Krueger, aportando diversas 
variáveis socioeconômicas para a correlação com qualidade ambiental foi pano de 
fundo para o debate da  participação do México na NAFTA (North American Free 
Trade Agreement).

Bacia Ambiental
A integração entre infra-estrutura física e ecossistema se estrutura em redes técnicas que 
apresentam a distribuição territorial e o acesso aos recursos naturais. A análise espacial, 
a partir das redes técnicas, privilegia as relações sociais de uso e ocupação das terras, ao 
apreender os fenômenos espaciais em sua totalidade, não apenas o espaço absoluto dos 
atributos físicos delimitados geograficamente. Esta perspectiva tem na bacia ambiental 
uma unidade territorial para compreender a organização e produção do espaço urbano 
através da complexidade das relações que transformam constantemente o território. 

A bacia ambiental proposta por Rutkowski (1999), é “(...) um espaço territorial de con-
formação dinâmica, cujos limites são estabelecidos pelas relações ambientais de sustent-
abilidade de ordens ecológica e social” e não apenas por limites geográficos, cuja análise 
não permite o entendimento real das forças condicionantes da degradação da qualidade 
ambiental e de vida nas cidades. Ainda segundo a autora: 

“A bacia ambiental ao relativizar o espaço físico, flexibilizando seus limites, privilegia 
as inter-relações nos diversos níveis, permitindo a análise holística/global e dinâmica 
da situação quando o foco de mira é a área urbanizada — um espaço antropizado. É 
proposta como um conjunto de inter-relações entre o ambiente físico-químico-geológico 
e o meio biótico, organizadores do desenho natural da paisagem, ditadas pelas ações 
antrópicas, circunscrevendo, em seus limites, as drenagens naturais e/ou antropizadas 
pelas ações, neste caso, do saneamento. É um espaço territorial de conformação dinâmi-
ca, cujos limites são estabelecidos pelas relações ambientais de sustentabilidade de or-
dens ecológica e social” RUTKOSWKI (1999)

O reconhecimento das dinâmicas socioambientais do território e a iden-
tificação dos serviços ambientais induz um processo de gestão estraté-
gico, prospectivo e cíclico (RUTKOWSKI, 1999). O caráter estratégico 
reside na possibilidade de se realizar o planejamento, pelo diagnóstico 
da realidade do espaço urbano, aplicando os meios disponíveis com a fi-
nalidade de alcançar objetivos específicos. “Prospectivo porque ao bus-
car a reabilitação e a manutenção da integridade física, química e bi-
ológica do meio — a sua sustentabilidade — examina as inter-relações 
entre os objetivos do sistema urbanizado desenvolvendo alternativas 
que orientem o planejamento pelos segmentos da sociedade em direção 
a um conjunto integrado de metas ambientais” (PETAK, 1980). 
O processo de gestão é cíclico e contínuo pois os resultados realimentam 
o processo “(...) em ciclos de curto prazo, propiciando uma paisagem 
objetiva e acertada a longo prazo” (SANTOS, 1998).
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Redes Técnicas de Saneamento

As infra-estruturas para Milton Santos (1996) são o trabalho 
humano materializado e geografizado na forma de casas, plan-
tações, caminhos. Já o meio ecológico é a base física territorial 
na qual as pessoas estabelecem relações de uso e de trabalho, 
que apesar de não ser mais a natureza selvagem, ainda possui 
atributos naturais que devem ser preservados e melhor utiliza-
dos. O grau de integração e permeabilidade entre a infra-estru-
tura e o meio ecológico irá influenciar na qualidade ambiental 
e de vida dos territórios.

Santos (1985) questiona a validade da distinção entre o meio 
ecológico e as infra-estruturas como elementos do espaço. Se-
gundo sua argumentação, “Na medida em que as infra-estru-
turas se somam e se colam ao meio ecológico, e se tornam na 
verdade uma parte inseparável dele, não seria uma violência 
considerá-los como elementos distintos? Ademais, a cada mo-
mento da evolução da sociedade, o homem encontra um meio 
de trabalho já constituído sobre o qual ele opera e a distinção 
entre o que se chamaria natural e não natural se torna arti-
ficial”. 

Concordando com a indagação feita por Milton Santos e as-
sumindo que o meio ecológico é um tipo de infra-estrutura ex-
istente, que desempenha importantes e diferenciadas funções 
para a manutenção e melhoria da sustentabilidade urbana, as-
sume-se que tais estruturas na realidade são as redes técnicas 
ambientais existentes nas cidades. Mesmo não estruturadas to-
talmente, seus fixos e fluxos existem em graus diferenciados 

de adequação ao lugar e às dinâmicas sociais existentes.

As redes técnicas são formadas por um sistema integrado 
de objetos técnicos (fixos no espaço) e de fluxos (matéria, 
serviços e informação em circulação) que criam as conexões 
entre os objetos técnicos no território. Estas conexões podem 
ser físicas e invisíveis. Sempre que existir infra-estrutura física 
e transporte de serviços, matérias e informação circulando nas 
estruturas há redes técnicas. Tais redes, além de constituírem-
se na base física de produção do trabalho, permitem o trans-
porte de matéria, de energia ou de informação no território. A 
gestão destes fluxos pode evitar, minimizar ou ampliar ações 
que causem impactos ambientais e sociais. Apesar das redes 
técnicas — habitação, ambiental, educação, transportes e sa-
neamento dentre outras — existirem no território é recente o 
seu reconhecimento como instrumento de planejamento. 

A Política Nacional de Saneamento instituiu a obrigatorie-
dade dos planos municipais de saneamento, que devem fazer 
dialogar no âmbito do município as temáticas relativas a abas-
tecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza ur-
bana e manejo de resíduos sólidos, bem como drenagem e 
manejo das águas pluviais urbanas. Cada temática constitui 
uma rede técnica em seu conjunto diferenciado de infra-estru-
turas, instalações operacionais e serviços. O tratamento des-
tas quatro temáticas a partir da análise de suas redes técnicas 
permite uma visão integrada do território, das interrelações 
entre estas quatro redes com o meio ecológico e com a so-
ciedade. O Quadro 1 apresenta os elementos gerais das redes 
técnicas de saneamento. 

Quadro 1 – Elementos das redes técnicas de saneamento

REDE FIXOS FLUXO

Abastecimento de
água potável

mananciais, estações de tratamento de águas;
instalações operacionais de captação, distribuição e
abastecimento; economias1

água potável,
informação sobre
qualidade da água

Esgotamento
sanitário

ponto de coleta; instalações operacionais de coleta,
transporte e tratamento; estações de tratamento de
esgotos, ponto de lançamento

efuentes

Limpeza urbana e
manejo de
resíduos sólidos

edificações (públicas, residenciais, comerciais,
hospitalares e industriais), postos de entrega
voluntária (PEV), ecopontos, cooperativas, unidades
de transferência ou transbordo, aterros, incineradores,
composteiras e usinas de reciclagem e de biogás

resíduos sólidos2
qualificados,
informação sobre
acondicionamento

Drenagem e
manejo das águas
pluviais urbanas

instalações operacionais de drenagem, de transporte,
de detenção ou de retenção de águas e de tratamento água pluvial
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artigos técnicos
A rede técnica de limpeza urbana e resíduos sólidos tem a maior di-
versidade na tipologia de resíduos, de acordo com a recente Política 
Nacional de Resíduos Sólidos são onze tipos de resíduos quanto a 
origem . Eles podem ser agrupados em cinco categorias diferentes 
para organização da rede quanto aos processos tecnológicos. A Fi-
gura 1 apresenta os fluxos destes processos tecnológicos. Cada mo-
mento na Figura 1 remete a uma estrutura fixa da rede. Da análise 
das potencialidades e fragilidades das estruturas existentes em cada 
rede e das compartilhadas entre elas é possível avaliar os benefícios 
da sua implantação, ampliação ou melhoria.
O reconhecimento das redes técnicas como instrumento para a 
gestão dos serviços municipais de saneamento permite que ecos-
sistemas e infra-estruturas físicas sejam interconectados e espacial-
mente inseridos no contexto e na dinâmica social local. O cenário 
assim desenhado projeta as demandas e os arranjos físicos na com-
plexidade do território, conduzindo a uma análise integradora do 
urbano. 
 4 Todo prédio ou subdivisão de um prédio, com ocupação independente 
das demais, identificável e/ou comprovável em função da finalidade de 
sua ocupação legal, dotado de instalação privada ou comum para uso dos 
serviços de abastecimento de água e/ou esgotamento sanitário, cadastra-
do para efeito da cobrança [http://www.sanepar.com.br/sanepar/regula-
mento/TITULOII.htm]
 5 material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades 
humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe pro-
ceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, 
bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades 
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em cor-
pos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente in-
viáveis em face da melhor tecnologia disponível [LF 12305/2010, art 3, 
item XVI]
 6 LF 12305/2010, art 13, inciso 1

Figura 1 – Fluxos dos processos tecnológicos da Rede Técnica de Lim-
peza Urbana e Resíduos Sólidos [RPV – resíduos de poda e varrição, 
RSD – resíduos sólidos domésticos, RCC – resíduos de construção civil, 
REsp – resíduos sólidos especiais, ie, pilhas, baterias, pneus, lâmpadas 
fluorescentes e eletrônicos]
O reconhecimento e a constituição da rede técnica de sa-
neamento per si não garantem a promoção de uma relação 
simbiótica entre os ecossistemas naturais e os antrópicos 
para uma prestação de serviços eficiente e de qualidade. 
A melhoria dos serviços prestados e o acesso universal 
qualificado a eles necessitam do estabelecimento das ou-
tras redes técnicas urbanas. O metabolismo aparentemente 
autopoiesico da cidade possui enraizado em seu território 

uma malha de redes técnicas interconectadas estimulan-
do territorialidades em clusters isolados ou simbióticos. 
A explicitação de seus fluxos e fixos como instrumento 
técnico em um processo integrador de gestão comparti-
lhada, além de ampliar e melhorar a oferta e o acesso aos 
serviços de saneamento no espaço urbano, conecta pes-
soas e lugares, estabelecendo novas e melhores relações 
de uso e ocupação do espaço como uma alternativa de 
gestão socio-ambientalmente sustentável do território.
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“Face ao conhecimento científico atual, as companhias       
operadoras devem tomar providencias imediatas no sentido 

de controlar os níveis de concentração dos disruptores
endócrinos na água de abastecimento?”

ensaio

Wilson de Figueiredo Jardim
Laboratório de Química Ambiental (LQA), Instituto de Química 
Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP)
http://lqa.iqm.unicamp.br

Vivemos num planeta em constante transformação, onde o 
desenvolvimento de um país tem sido medido pela produção 
crescente de bens de consumo. Pela biosfera circulam mais 
de cem mil substâncias, sendo que a 
cada ano mais de mil novas molécu-
las são registradas. De um modo ger-
al, quanto maior a produção de uma 
determinada substância, maior sua 
concentração nos reservatórios ambi-
entais (água, ar e solo), aumentando o 
fluxo de massa entre estas interfaces 
e, consequentemente, a exposição do 
ser humano. Como se não bastasse 
este aumento significativo no número 
e na quantidade de novas substâncias, 
o crescente êxodo rural associado ao crescimento populacional 
tem propiciado o crescimento desorganizado de centros urba-
nos, com ocupação de áreas de preservação de mananciais, 
trazendo consigo a crescente demanda por eletricidade, água, 
saneamento, transporte, etc. 

Sobre este novo quadro populacional, marcante nos países em 
desenvolvimento como o Brasil, e que vivenciam a produção e o 
consumo crescentes, assenta-se a fragilidade das políticas públi-
cas e a precariedade dos serviços de saneamento no país, aspec-
tos estes que têm sido considerados os principais responsáveis 
pela diminuição da qualidade dos nossos recursos hídricos. A 
existência de um rio ou riacho com odor pútrido e visivelmente 
contaminado com esgoto cortando uma grande cidade como 
São Paulo, Rio de Janeiro ou Recife, infelizmente já não choca 
o brasileiro. Na região metropolitana de Campinas (RMC), por 
exemplo, o padrão de consumo da população se aproxima ao de 
um europeu, paga-se imposto como um escandinavo e tem-se 
o saneamento de um africano. É este quadro de contrastes que 
caracteriza o nosso país, onde cenários extremos convivem con-
comitantemente, o que demanda soluções inovadoras de mitiga-
ção e ações preventivas conjuntas.

A degradação dos mananciais que servem à população, sejam 
eles superficiais ou subterrâneos, reflete de modo inequívoco 

esta nova ordem, fato este agravado pelo lançamento de esgoto 
sanitário in natura por décadas. Muito embora esta prática tenha 
sido minimizada nestes últimos anos graças principalmente à 
atuação do Ministério Público, nossas taxas de tratamento de 
esgoto são, no mínimo, vexatórias quando se compara nosso 
país com outros com PIB similar. Considerando a deterioração 
na qualidade das águas brutas captadas para o abastecimento 
público, e levando-se em consideração o fato de que a grande 

maioria das ETA ainda usa um pro-
cesso quase que secular no tratamen-
to destas águas, não se pode esperar 
uma remoção eficiente dos chamados 
Contaminantes Emergentes (CE). Es-
tes contaminantes não compreendem 
somente moléculas sintetizadas nos 
últimos anos, mas uma ampla gama 
de substâncias pertencentes a diver-
sas classes de compostos, de origem 
exógena ou endógena, que somente 
agora vêm sendo detectados em difer-

entes compartimentos ambientais. O grande desenvolvimento 
que houve na instrumentação analítica nesta última década 
permite que sejam quantificadas concentrações da ordem de 
sub-nanogramas por litro destes novos contaminantes, com um 
grau de confiança elevado.  Muitos destes compostos, os quais 
incluem nanomateriais, protetores solar, agentes anti-chama, 
fármacos e produtos de higiene pessoal, hormônios sintéticos, 
pesticidas, surfactantes e plastificantes, dentre outros, apresen-
tam em comum o fato de 
muitos deles não serem 
legislados. Além disso, 
alguns compostos desta 
vasta e crescente lista 
atuam como interferentes 
do sistema endócrino de 
humanos e de diversos 
seres vivos. Os interfer-
entes endócrinos (IE) são 
moléculas que possuem a 
capacidade de mimetizar alguns hormônios esteroidais ou da 
tireóide, comprometendo os processos reprodutivos, de desen-
volvimento e de manutenção da homeostase celular, podendo 
perturbar o funcionamento do sistema endócrino de modo ago-
nístico ou antagonistico. 

Na região metropolitana de Campinas 
(RMC), por exemplo, o padrão de consu-
mo da população se aproxima ao de um 
europeu, paga-se imposto como um es-
candinavo e tem-se o saneamento de um 
africano. É este quadro de contrastes que 
caracteriza o nosso país, onde cenários 
extremos convivem concomitantemente, 
o que demanda soluções inovadoras de 
mitigação e ações preventivas conjuntas

Os interferentes endócrinos (IE) 
são moléculas que possuem a 

capacidade de mimetizar
alguns hormônios esteroidais

ou da  ireóide, comprometendo
os processos reprodutivos, de

desenvolvimento e de manutenção 
da homeostase celular, podendo 
perturbar o funcionamento do 
sistema endócrino de modo
agonístico ou antagonistico. 
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As evidências de que a exposição ambiental a estes compostos 
causa efeitos deletérios nas comunidades aquáticas, aves, répteis 
e anfíbios é farta e inquestionável. Estudos mostram que a ex-
posição de diferentes organismos frente aos IE leva à ocorrência 
de efeitos adversos, tais como feminização de peixes, alterações 
no desenvolvimento de moluscos e anfíbios, bem como alterações 
no sistema reprodutivo de aves e roedores. Considerando que o 
sistema endócrino humano apresenta semelhanças com aquele 
observado em alguns destes animais, é de se esperar que tal as-
sunto mereça a devida atenção quando se fala de água destinada 
ao consumo humano. Embora os efeitos da exposição crônica 
dos IE na saúde humana ainda não tenham sido definitivamente 
comprovados, algumas evidências sugerem que a antecipação na 
idade da menarca, a deterioração da qualidade do sêmen e o au-
mento da incidência de câncer de mama podem estar associadas 
à exposição de seres humanos em desenvolvimento.

Um aspecto que merece uma discussão mais madura envolven-
do todos os setores da sociedade comprometidos com o abas-
tecimento de água é o paradigma atual que rege a avaliação da 
qualidade dos mananciais e da água distribuída à população, o 
qual utiliza o estoque químico como a principal figura de mérito, 
expressa como VMP (Valor Máximo Permitido). É sabido que 
muitos destes valores são obtidos em testes de toxicidade, lan-
çando mão de fatores de incerteza, em ensaios realizados com 
cada composto individualmente. Ou seja, uma abordagem deter-
minística para uma realidade muito distinta, probabilística, que 
promove a exposição do ser humano a uma mistura de compos-
tos, onde a sinergia e o antagonismo certamente ocorrem. Assim, 
um novo olhar sobre este tema é a busca por ensaios biológicos 
específicos que possam trazer informações complementares (e 
determinantes, em alguns casos) àquelas obtidas nas determi-
nações analíticas que fornecem valores de concentração dos 
parâmetros legislados. Um destes ensaios que tem sido muito 
utilizado para avaliar a atividade estrogênica em águas usa leve-
duras geneticamente modificadas incorporadas com receptores 
humanos, em um procedimento simples, rápido, de baixo custo, 
e que pode ser bastante útil para selecionar novos compostos 
químicos que devem ser monitorados em águas. 

Quando olhamos os dados obtidos nos projetos em curso no La-
boratório de Química Ambiental (LQA) do Instituto de Química 
da UNICAMP, em conjunto com a Faculdade de Tecnologia de 
Limeira (UNICAMP)  voltados para o mapeamento do Estado de 
São Paulo e de algumas metrópoles brasileiras quanto à presença 
de 15 compostos classificados como Contaminantes Emergentes 
em mananciais e na água para consumo humano, as principais 
conclusões são: (a) as concentrações encontradas nos nossos rios 
são similares àquelas observadas nos efluentes das estações de 
tratamento de esgoto (ETE) de países europeus; (b) as amostras 
de água para consumo humano têm aproxi-madamente 10 vezes 
mais CE do que nos países europeus e da América do Norte; 

(c) a cafeína, que é usada como um 
traçador da presença de outros con-
taminantes emergentes, e que tem 
uma remoção de aproximadamente 
90% nas ETA, aparece em 100% das 
amostras de água para consumo hu-
mano analisadas, e (d) a grande maio-

ria das águas brutas apresentam resultados positivos nos ensaios que 
medem a atividade estrogênica.

Frente a este quadro preocupante, que caminhos devemos trilhar 
para minimizar a exposição crônica da população a estes compostos 
cujos efeitos pouco conhecemos? Primeiramente reforçar a parce-
ria entre as responsáveis pela distribuição de água e as universi-
dades, para que trabalhando juntas se possa entender mais sobre o 
problema. O modelo de parceria usado nos EUA após a constatação 

da presença de IE na água distribuída à 
população de Las Vegas é uma prova de 
que esta associação é possível e bené-
fica. No entanto, aqui no Brasil, a nossa 
experiência mostra que a grande maioria 
das concessionárias e permissionárias de 
água fecha suas portas para este tipo de 
estudo. Porém, tendo em vista o crescen-

te interesse e preocupação que o tema desperta na população, fingir 
que o problema não existe certamente não é a solução mais madura 
e acertada. Considerando que a Portaria 518 do Ministério da Saúde 
preconiza a avaliação sistemática e permanente do risco à saúde hu-
mana quanto ao consumo deste bem, fica claro que é dever das em-
presas responsáveis pelo abastecimento público não apenas moni-

torar, mas remover ou destruir estes 
compostos antes que a água chegue 
ao consumidor final.  Isso pode ser 
alcançado pela otimização dos pro-
cessos de captação, tratamento e dis-
tribuição, uma vez que há uma vasta 
gama de tecnologias já disponíveis 
para a remoção destes compostos, os 
quais, independente de serem ou não 

legislados, não devem estar presentes nestas águas. A implemen-
tação de ensaios da atividade estrogênica tanto na captação como 
na água de abastecimento também deveria ser obrigatória para os 
mananciais mais impactados, pois seria uma ferramenta adicional 
de grande valia, permitindo uma melhor avaliação dos riscos as-
sociados à exposição aos interferentes endócrinos pela população. 
Finalmente, com a expansão e melhoria na coleta e no tratamento de 
esgoto, deveremos ter, dentro de vinte anos (sendo otimista), uma 
melhora na qualidade dos mananciais, a qual irá refletir na água 
para consumo humano. Até lá, pode ser que tenhamos a ingrata con-
statação de que esperamos tempo demais para agir.

Wilson de Figueiredo Jardim é professor Titular do Instituto de Quími-
ca da UNICAMP, especialista em Química Ambiental, atualmente pes-
quisando fontes e remoção de contaminantes emergentes em águas.

1 Projeto Temático FAPESP 07/58449-2 e INCTAA (CNPq).

ensaio
Frente a este quadro preocu-
pante, que caminhos devemos 
trilhar para minimizar a ex-
posição crônica da população 
a estes compostos cujos efeitos 
pouco conhecemos?

Porém, tendo em vista o 
crescente interesse e preo-
cupação que o tema des-
perta na população, fingir 
que o problema não existe 
certamente não é a solução 
mais madura
e acertada.

fica claro que é dever das 
empresas responsáveis pelo 
abastecimento público não 
apenas monitorar, mas re-
mover ou destruir estes 
compostos antes que a água 
chegue ao consumidor final.
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matéria

Conhecimento e Desenvolvimento de 
Campinas, para o Brasil e para o mundo

Uma estruturação 
profissional que
valoriza o 
conhecimento
e o relacionamento

O curso de graduação em Engenharia Civil iniciou suas ativi-
dades em 1969 na cidade de Limeira. Vinte e um anos depois 
muda-se para o campus da Unicamp em Campinas, 
onde amplia e estrutura suas atividades e departa-
mentos. Transformou-se, ao longo dessas quatro 
décadas, na mundialmente reconhecida Faculdade 
de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade Estadual de Campinas, a FEC. Por 
ela já passaram centenas de engenheiros e arqui-
tetos que ajudaram a construir esse país através 
de importantes obras e projetos de pesquisa. A 
cada ano formam-se novos profissionais, entre                
graduação, cursos de extensão e pós-graduação. Muitos ainda 
hoje e, felizmente, continuam a estudar e orientar projetos de 
pesquisa, criando novas parcerias, sendo incansáveis na arte de 

A Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo - FEC - completa, 
em 2010, 20 anos de existência na cidade de Campinas, sendo uma das vinte 
unidades de ensino e pesquisa da Unicamp, localizada na Cidade Universitária 
“Zeferino Vaz”, bairro de Barão Geraldo, em Campinas. Faz parte das 6 uni-
dades da área Tecnológica da Universidade, que congrega a FEM 
– Engenharia Mecânica, FEEC – Engenharia Elétrica e Computa-
ção, FEQ – Química, FEA – Alimentos, FEAGRI – Engenharia 
Agrícola e possui 10.900 m² de área construída, entre salas de 
aula e laboratórios. Além de possuir cinco áreas de concentração 
para os cursos de pós-graduação, destaca-se por oferecer os cur-
sos de Engenharia Civil e Arquitetura e Urbanismo caminhando 
juntos. A partir do próximo ano, a FEC oferecerá a formação 
ampliada, ou seja, o aluno de engenharia civil poderá fazer dis-
ciplinas na arquitetura e vice versa, de modo que ambos poderão ter uma for-
mação com conteúdo mais completo na área. Essa formação diferencia a FEC 
de outras faculdades de Engenharia Civil e de Arquitetura e Urbanismo, pois 
todas as áreas de conhecimento reunidas permitem aos profissionais trabalha-
rem a gestão técnica dos municípios, atuando não só no que se refere à infra-

estrutura, mas também no que se refere à gestão e manutenção das cidades. 
Com a equipe de docentes formada por 75 professores (90% com titulação mín-
ima de doutor), seus cursos contam atualmente com 459 alunos de graduação 
em Engenharia Civil e 192 alunos de graduação em Arquitetura e Urbanismo. 

Nas extensões são 197 alunos, além dos 180 alunos de mestrado 
e 160 alunos de doutorado. A Faculdade também proporciona a 
100 alunos especiais a possibilidade de cursar disciplinas isola-
das de pós-graduação, e 53 em cursos de extensão. 

No mestrado, as áreas de concentração são: Arquitetura e Con-
strução, Estruturas, Geotecnia, Recursos Hídricos, Energéticos e 
Ambientais, Saneamento e Ambiente e Transportes. No doutora-
do, as áreas de concentração são as mesmas, exceto Geotecnia. 

Essas áreas de concentração são administradas pelos Departamentos: DAC, 
DES, DGT, DRH e DSA – siglas de mesmo nome das áreas. Até 2009, a FEC 
concluiu 649 mestrados, 105 doutorados, formou 1.939 engenheiros civis e 
130 arquitetos. 

pesquisar, orientar, ensinar e aprender. 
A estrutura administrativa da FEC é composta por cinco depar-

tamentos: Estruturas, Recursos Hídricos, Geotecnia 
e Transportes, Arquitetura e Construção e Sanea-
mento e Ambiente, responsáveis pelas atividades 
de ensino de graduação e pós-graduação, pesquisa e 
extensão. Conversamos com a Diretoria e os Chefes 
de todos os departamentos para entender melhor os 
trabalhos da FEC nas áreas de Engenharia Civil e 
Arquitetura e Urbanismo, além de sua contribuição 
específica para o desenvolvimento da área de Sa-
neamento e Meio Ambiente no país. Enquanto esta-

mos escrevendo, dezenas de professores, gestores e estudantes 
da FEC estão em busca de inovação.  A FEC não para, não pode 
parar. O Brasil e a Sabesp agradecem!

Enquanto estamos 
escrevendo,dezenas 

de professores,
gestores e estudantes 

da FEC estão em 
busca de inovação

FEC - 20 Anos de Atividades em Campinas Consolidam sua Importância no Cenário Nacional

A partir do próximo ano, a FEC 
oferecerá a formação ampliada, 
ou seja, o aluno de engenharia 
civil poderá fazer disciplinas 
na arquitetura e vice versa, de 
modo que ambos poderão ter 
uma formação com conteúdo 

mais completo na área.

Texto: Cássia Gargantini
Fotos: Oswaldo Pelizzoni
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Uma estruturação profissional que valoriza o conhecimento e o 
relacionamento
A FEC ajudou estruturar outros cursos de Tecnólogos na Unicamp, além de 
ter influenciado fortemente a criação de linhas de pesquisas nesses cursos. 
Hoje a Faculdade tem quase 60 grandes projetos de pesquisa que inter-
ligam os diversos Departamentos; alguns são vinculados a uma dezena de 
projetos ainda maiores, como as iniciativas com órgãos das administrações 
públicas, federal, estadual e municipal. 

Com uma Diretoria que muda a cada quatro anos, e chefia de Departamen-
tos mudando a cada dois anos, a FEC segue promovendo pesquisas, pre-
dominantemente tecnológicas, apoiadas por órgãos de fomento (FAPESP, 
CNPq, CAPES, FINEP e FAEPEX) e empresas privadas que oferecem bol-
sas de estudos para os alunos e equipamentos para os laboratórios. 

Ao longo desses 40 anos são centenas de artigos publicados em periódi-
cos nacionais e internacionais, e em anais de congressos, livros e capítulos 
de livros, além de um grande número de relatórios técnicos de pesquisas 
realizadas e de softwares desenvolvidos, sendo que alguns ainda estão em 

processos de patentes e 
registros. Os convênios 
e parcerias tecnológicas 
com empresas nacio-
nais e internacionais 
e com Universidades 
no Brasil e no exterior 
comprovam a qualidade 
dos trabalhos realizados 
pela Faculdade.

Do estudo à realidade 
As grandes contribui-

ções da FEC para o desenvolvimento das cidades começam nas construções 
de estradas, onde boa parte da técnica construtiva de baixo custo da pavi-
mentação das rodovias da Região foi originada a partir de orientação de tra-
balhos da Faculdade. No DAC, os trabalhos com medição individualizada 
de água, quando concluídos, irão proporcionar uma conta de consumo mais 
justa aos moradores de edifícios. No DRH, um projeto de pesquisa trabalha 
a limpeza de águas residuais sem a utilização de produtos químicos, com 
significativos ganhos para o meio ambiente. No Departamento de Sanea-
mento e Ambiente, um dos trabalhos de destaque é o de tratamento do es-
goto para aplicações do material originado na agricultura. O aspecto mais 

matéria
belo disso é um roseiral plantado na Unicamp, cujas rosas florescem a partir 
desses resíduos. Transformar o esgoto em rosas é uma das contribuições da 
FEC que mais representa o espírito dos trabalhos de pesquisa que são de-
senvolvidos pela Faculdade, destaca o atual Diretor, Professor Dr. Leandro 
Palermo Junior. 

Os cinco Departamentos da FEC estão interligados e o Departamento de 
Saneamento e Ambiente vem se desenvolvendo e se destacando, atendendo 
a todos os outros, em busca de alternativas para melhoria da qualidade de 
vida do planeta, atualmente uma exigência da sociedade.

Foco na construção de um futuro sustentável 
Segundo a atual direção da FEC, composta pelo Professor Dr. Leandro Pal-
ermo Junior e Professora Dra. Egle Novaes Teixeira, o Departamento de 
Saneamento e Ambiente e os cursos que a Faculdade oferece nessa área 
fortaleceram a atual proposta da FEC, que hoje tem foco intensificado em 
sustentabilidade e uma preocupação constante com minimização de resídu-
os na construção civil. O que para outras faculdades é currículo, para FEC 
é um diferencial que ajuda a retribuir à sociedade o esforço que por ela é 
destinado a uma Instituição Pública.
“Através de duas linhas de pesquisa, uma em Saneamento Ambiental, e out-
ra em Gestão Territorial e Sustentabilidade Ambiental, no DSA trabalhamos 
com toda parte de tratamento inclusive a parte de aplicação de fluorescên-
cia de raio x em amostra ambiental. Realizamos trabalhos sobre poluição 
atmosférica, hídrica e poluição de solo. Na linha de pesquisas para Gestão 
Territorial e Sustentabilidade Ambiental, trabalhamos a gestão sócio ambi-
ental de áreas urbanas, a gestão de resíduos sólidos, o reuso de água e lodo, 
enfim, isso tudo faz parte da área de Saneamento e Ambiente”, afirma a Pro-
fessora Doutora Emília Wanda Rutkowski -  vice-chefe do Departamento de 
Saneamento e Ambiente da FEC e Coordenadora de Ação Comunitária da 
Pró-Reitoria de Extensão e Ação Comunitária da Unicamp. 
A FEC tem potencial para ir longe e crescer muito. Na formação do aluno, 
desde o primeiro ano, é intrínseco ao aprendizado o tema sustentabilidade. 
Indiscutivelmente, saneamento e proteção ambiental são os assuntos com 
que todos temos que nos preocupar daqui pra frente. Na área ambiental o 
que se precisa são diferentes formações e especializações para que então se 
forme um profissional completo. 
“Daqui a 10 anos gostaríamos que a sociedade pudesse perceber nossa 
participação nos esforços de devolver a ela o que ela nos tem dado. 
Certamente o aluno da FEC tem uma possibilidade grande de combi-
nações para atender à sociedade e levar o tema saneamento a todas as 
preocupações da engenharia” - finalizam os diretores.

DEPARTAMENTOS FEC
Professora Dra. Marina Sangoi de Oliveira Ilha – Engenheira Civil – Chefe do DAC – Departamento de 
Arquitetura e Construção
Composto por 23 docentes de múltiplas áreas do conhecimento, o DAC possui uma estreita relação com o Depar-
tamento de Saneamento e Ambiente- DSA, através de suas três linhas de projetos de pesquisa: Conforto no Edifí-
cio e na Cidade; Gestão e Tecnologia do Ambiente Construído; Metodologia e Teoria do Projeto e da Cidade. 
Um dos projetos mais importantes do departamento é o Green Building, que trabalha a questão da sustentabili-
dade dos edifícios. O DAC trabalha também em projetos de Habitação de Interesse Social, onde a questão de 
saneamento está interligada à saúde publica. Outro projeto de destaque é o programa de medição individualizada 
de água. Como parte desse trabalho, através do CEDIPLAC, a Professora Marina oferece aulas de capacitação 
aos profissionais de projeto, execução e manutenção de sistemas de medição individualizada, das quais partici-
pam funcionários da Sabesp.

“Hoje é muito difícil fazer o projeto de um edifício sem se pensar em sustentabilidade. No momento que falamos em reutilização e redução do uso 
de água, falamos em saneamento. Com a urbanização das cidades cada vez os espaços estão ficando mais verticalizados e garantir o trabalho des-
sas questões desde o projeto arquitetônico é importantíssimo. No passado os prédios resolviam seus problemas separados da área urbana, hoje se 
percebe que se não houver uma total interação entre edifício e centros urbanos, nada é possível. O fato da FEC ter uma área forte em Saneamento 
fortaleceu nossos trabalhos” – afirma a professora.

Prof. Dr. Leandro P. Júnior
Diretor da FEC
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Professor Dr. José Gilberto Dalfré Filho – Engenheiro Civil – Chefe do DRH - Departamento de 
Recursos Hídricos
O Departamento de Hidráulica e Saneamento era único. Para facilitar questões administrativas, há alguns anos, os 
assuntos foram subdivididos em dois grandes departamentos: DRH – Departamento de Recursos Hídricos e DSA – 
Departamento de Saneamento e Ambiente. As duas áreas são irmãs, atuam juntas e em paralelo através de diversos 
projetos. Essa divisão deu amplitude aos assuntos e às áreas. 
O DRH atualmente tem quatro linhas de pesquisas, onde professores dos dois departamentos trabalham juntos: En-
genharia e Hidráulica / Materiais Especiais; Hidrologia e Gestão de Recursos Hídricos; Planejamento Energético e 
Sistemas Elétricos; Planejamento Regional, Patrimônio e Paisagem.

Professor Ricardo de Lima Isaac - Engenheiro Civil – Chefe do DSA - Departamento de Saneamento 
e Ambiente

Duas linhas de pesquisa norteiam as atividades do Departamento de Saneamento e Ambiente: Gestão Territorial 
e Sustentabilidade Ambiental e Saneamento Ambiental. O Departamento interage com todos os outros Departa-
mentos da FEC, participando dos projetos de pesquisa nos aspectos de sustentabilidade socioambiental, ecologia 
industrial,gestão territorial, tratamento de águas de abastecimento e residuárias, reuso de água e lodo, qualidade de 
água, aplicações da fluorescência de raio X em amostras ambientais, enfim, em tudo o que se refere à preservação, 
reúso e gestão visando melhorias ao meio ambiente. Trata-se atualmente do Departamento que mais tem procura 
de alunos para pesquisas de pós sensu strictu e a parceria com empresas públicas e privadas favorece a obtenção de 

bolsas de estudo e a compra de equipamentos para os laboratórios do DSA.
“O DSA é hoje o menor Departamento da FEC em número de professores (9 docentes: engenheiros civis e de alimentos, física, bióloga e químico), 
mas com certeza o maior em projetos para interagir, alterar e inovar as realidades globais e locais” afirma a Professora Dra. Emília Wanda Rutkowski, 
vice chefe do Departamento, e uma de suas principais incentivadoras.
“Hoje, a área está envolvendo muitos recursos tanto para pesquisas como para projetos em saneamento, pois não há mais como adiar investimentos 
na infra-estrutura do País. 
O Brasil está crescendo e está em evidência, com isso o saneamento está se expandindo e os investimentos devem aumentar para área nos próximos 
anos. Os engenheiros civis com especialização em saneamento terão muito trabalho. A “lição de casa” está sendo feita pelos nossos profissionais” - 
conclui o Prof. Dr. Ricardo Isaac, chefe do DSA.

Prof. Dr. Mário Conrado Cavichia – Matemático - Chefe do DES - Departamento de Estruturas  

O DES foi implementado em 1995, a partir do desmembramento do antigo Departamento de Construção Civil, que 
deu origem aos atuais departamentos de Estruturas e de Arquitetura e Construção Civil da FEC. Conta atualmente 
com 17 docentes atuando em quatro linhas de pesquisa, ministrando as disciplinas de pós-graduação e responsáveis 
por dezenas de trabalhos de pesquisa, que tem resultados em publicações nos mais variados meios de divulgações 
técnicas e científicas. As linhas de pesquisa do DES são: Análise do Comportamento de Estruturas; Análise do 
Comportamento de Materiais para Estruturas; Métodos Numéricos em Problemas para Engenharia e Sistemas 
Estruturais. Segundo o Prof. Dr. Mario, Chefe do DES, os trabalhos e pesquisas desenvolvidos pelo Departamento 
de Saneamento e Ambiente elevaram o padrão do curso de Engenharia Civil na FEC. 

“Temos alguns trabalhos concluídos sobre a reutilização de cinzas e pó de serra no concreto, o que nos aproxima do DSA” conclui o professor. 

Prof. Dr. José Luiz Alves Trabanco – Engenheiro – Chefe do DGT - Departamento de Geotecnia e 
Transportes

O Departamento de Geotecnia e Transporte da FEC atua em quatro grandes áreas: Geotecnia, Estradas e Aeropor-
tos, Planejamento e Logística de Transportes e Topografia e Geodésia. 
O DGT tem colaborado com outros Institutos da Unicamp e outros departamentos da FEC, bem como com en-
tidades externas à Universidade. As pesquisas produzidas correspondem a atividades voltadas para as aplicações 
em geotecnia e para detalhes de aspectos de mecânica dos solos e de fundações, e na área de Transportes, atua nos 
aspectos voltados a infra-estrutura e planejamento e operação de transportes. A grande relevância destes assuntos 
pode ser avaliada pela procura manifestada por engenheiros. A interação com a sociedade é manifestada pelos 
inúmeros convênios de prestação de serviços de consultoria e de ensaios tecnológicos desenvolvidos pelos labo-
ratórios do Departamento para entidades privadas e governamentais.   
Muitos dos trabalhos e projetos de pesquisas desenvolvidos pelo DGT têm envolvimento e/ou parceria com o 
Departamento de Saneamento e Ambiente para preservação, reúso e cuidados com procedimentos em solos, bem 
como em cadeias sustentáveis de suprimento.
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Projetos do Departamento de Recursos Hídricos e Departamento de Saneamento e Ambiente em

desenvolvimento por funcionários da SABESP

Títulos gerais 

Reuso das águas de esgoto sanitário, inclusive desenvolvimento de tecnologias de tratamento para este fim; 1.	
Reuso agrícola de efluente sanitário de lagoa facultativa em cultura de eucalipto;2.	
Quantificação, remoção,acondicionamento,estabilização,caracterização e destino de lodos de lagoas de tratamento de efluente sanitário;3.	
Aperfeiçoamento e desenvolvimento de processos de tratamento do lodo de fossas sépticas; 4.	
Reuso Agrícola de Efluente Anaeróbio: Irrigação por sulcos de infiltração em solo cultivado com milho (Zea mays L.); 5.	
Readequação de ETE tipo fossa-filtro com avaliação de parâmetros e de custos.6.	

Orientação – Prof. Dr. Ricardo de Lima Isaac - Saneamento e Ambiente
Tratamento de lodo de ETA, ETA Taiaçupeba, Sistema Alto Tietê - Wando Haak - ETA Guaraú, Sistema Cantareira - Erika •	
Silva
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Orientação - Prof. Dr. Edevar Luvizotto Jr. – Recursos Hídricos, Energéticos e Ambientais

Projeto de implementação de automação no sistema de saneamento da cidade de Santa Rosa de Viterbo - Antonio Sergio Spal-•	
aoru
Redução de perdas físicas no sistema de Ituverava – Regina Spirandelli  •	
Modelos de qualidade de água - Andrea Manami •	

Orientação - Prof. Dr. Bruno Couracci Filho - Saneamento e Ambiente 
Apoio de campo - Nassif Abrão - Sabesp /Franca

Aplicação de efluentes sanitários provenientes de lagoa facultativa na cultura de eucalipto - Alex Henrique Veronez (Mestrado)•	
Produtividade da cultura de eucalipto em solo irrigado com efluente sanitário: qualidade da água, solo e planta - Alex Henrique •	
Veronez (Doutorado)
Acondicionamento e Secagem em BAGs do Lodo de Esgoto Sanitário de Lagoa Anaeróbia- Vanderlei Pim (Mestrado)•	
Reuso agrícola de efluente de lagoa facultativa em solo plantado com eucalipos: Qualidade de água do lençol freático e do lixivi-•	
ado - Orlando Antunes Cintra Filho (Doutorado)
Influência na Qualidade da água Subterrânea pela Irrigação com Efluente de Lagoa Anaeróbia em Cultura de Milho - Orlando •	
Antunes Cintra Filho (Mestrado)
Avaliação da Produtividade e de metais nos grãos de cultura de milho em área irrigada com efluente de lagoa anaeróbia - Lu-•	
ciano Reami (Mestrado)
Aplicação de métodos multicriteriais de apoio à tomada de decisão para escolha de tecnologia de tratamento de esgoto: estudo •	
de caso de Restinga - SP - Luciano Reami  (Doutorado)

 
Orientação - Prof. Dr. José Gilberto Dalfré Filho - Recursos Hídricos, Energéticos e Ambientais

Calibração de um modelo de manutenção preditiva em redes de abastecimento de água - Andre Sotero Salustiano Martim•	
Caracterização dinâmica de ventosas - Genivaldo de Alcântara Aquino•	
Reabilitação e renovação de redes de abastecimento - Alex Orellana•	
Controle de fugas - Aldo Roberto Diniz •	

Orientação - Prof. Dr. José Roberto Guimarães - Saneamento e Ambiente
Estudo quimiométrico de dados da qualidade dos efluentes de uma ETE: Avaliação dos Indicadores de desempenho – Maurício •	
Polezi 

Orientação - Prof. Dr. Edson Aparecido Abdul Nour - Saneamento e Ambiente
Alternativa para a disposição de lodo de ETA desaguado: o reaproveitamento/substituição de coagulante na etapa físico-quími-•	
ca do tratamento de esgotos e no condicionamento de lodo de ETE - Vanessa Egídio Pereira 

Orientação - Prof. Dr. Ruben Bresaola Junior - Saneamento e Ambiente
Estudo da Potencialidade do Uso da Filtração Direta Descendente - Alexandre Saron•	
Estudo de Reuso e Reciclagem de água de Lavagem de Filtro Rápido de Estação de Tratamento de água, em Sistema de Ciclo •	
Fechado – José Roberto Bezerra dos Reis 
Montagem de Unidade Piloto em ETA da Sabesp, Bragança Paulista- Milma Roza de Lima •	

Estudo da Potencialidade do Uso da Filtração Direta Descendente para a eta do guarau - sp - eng. químico/MS Alexandre Saron •	
(dissertação de mestrado)
Economia de produtos químicos, coagulante e cal, na ETA do Guaraú, oriundo de trabalho de pesquisa SABESP E UNI-•	
CAMP
Estudo de Reuso e Reciclagem de água de Lavagem de Filtro Rápido de Estação de  Tratamento de água, em Sistema de Ciclo •	
Fechado – José Roberto Bezerra dos Reis (dissertação de mestrado)

Montagem de Unidade Piloto em ETA da Sabesp, Bragança Paulista- Milma Roza de Lima •	
Estudos comparativos de floculação hidráulica/clarificação em reatores de fluxo ascendentes dotados de material de polipropileno 
(mantas) e esferas (de polietileno) e de seixos rolados. (dissertação)
Estudos comparativos de efluentes de água para abastecimento no de reator de fluxo ascendente e meio de malha e esferas (de 
polietileno), comparativamente ao da ETA existente, (um dos quatro trabalhos consequentes do mestrado, onde três deles foram 
aprovados último congresso ABES)

Orientação - Prof. Dr.Ronaldo Stefanutti - Saneamento e Ambiente
Remoção de Lodo de Lagoa Facultativa: Avaliação Quantitativa e Qualitativa do Lodo acumulado e seu acondicionamento em •	
Bag - Josué Tadeu Leite França (Mestrado)
Readequação de ETE tipo fossa-filtro: avaliação de parâmetros do efluente; do deságue, caracterização e destino de lodo; e, de •	
custos do sistema - Josué Tadeu Leite França (Doutorado) 
Irrigação de eucalipto com efluente sanitário de lagoa facultativa: avaliação de produtividade do eucalipto - Luís Antônio Sa-•	
lomão (Mestrado)

Orientação Profa. Dra Emília Wanda Rutkowski - DSA
PROJETO AKVOLERNIGI para capacitar técnicos comunitários a um envolvimento participativo das comunidades com o •	
Programa Córrego Limpo
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Pesquisa feita no Instituto de Geociências da USP desenvolve fossa
séptica mais eficiente e de menor custo do que as convencionais

A grande maioria das cidades brasileiras sofre, em maior ou menor 
grau, de contaminação por nitrogênio, particularmente de nitrato. 
As zonas rurais são contaminadas por causa do uso excessivo de 
fertilizantes e os solos urbanos recebem nitrogênio principalmente 
de fossas sanitárias ou mesmo de redes de esgoto sem manuten-
ção ou mal projetadas. Esse problema levou o grupo de pesquisa 
do Laboratório de Modelos Físicos do Instituto de Geociências 
da Universidade de São Paulo (IG-USP) a desenvolver uma fossa 
séptica que fosse mais eficiente e, ao mesmo tempo, acessível às 
populações mais pobres, que dependem principalmente desse tipo 
de saneamento. 

O projeto Minimização dos Impactos dos Sistemas de Saneamento 
(Minisis), apoiado pela FAPESP por meio da modalidade Auxílio 
à Pesquisa – Regular, analisou o problema de maneira ampla e re-
sultou em uma série de contribuições ao sistema de saneamento por 
fossas sépticas.

“As fossas convencionais são bastante eficientes em degradar maté-
ria orgânica infiltrada no solo, mas o seu rendimento é limitado para 
nutrientes, como o nitrogênio”, disse Ricardo Hirata, professor do 
IG-USP e coordenador do projeto. O resultado é a contaminação do 
ambiente por microrganismos e por nitrato (NO

3
), uma das formas 

que se apresenta o nitrogênio no ambiente e que é muito estável e 
móvel e pode permanecer por décadas nas águas subterrâneas.

A dificuldade de degradação do nitrato, aliada 
ao fato de derivar de uma fonte crescente, os de-
jetos humanos, fazem dele o contaminante mais 
abundante do planeta nas águas subterrâneas. “O 
nitrato não é o contaminante mais agressivo, mas 
com certeza é o mais comum e o que se apresenta 
em maior volume nos reservatórios de água sub-
terrânea, os aquíferos”, disse.

O problema aumenta com o crescimento das cidades, cujas redes 
de coleta de esgoto nunca crescem na mesma proporção. O resulta-
do é a permanência de nitrato no ambiente por períodos que podem 
chegar a centenas de anos.

O nitrato permanece nos lençóis freáticos e volta à população com 
a captação de água por poços ou nascentes, configurando-se em 
um grande problema de saúde pública. “Um dos mais sérios casos 
de contaminação é o da cidade de Natal (RN), cuja população con-
some água encanada com nitrato”, disse Hirata.

Em São Paulo, a situação também requer atenção, segundo o pes-
quisador, pois 75% dos municípios paulistas são abastecidos total 
ou parcialmente pela água que vem de fontes subterrâneas, muitas 
dessas vulneráveis à contaminação por fossas.

Sem condições financeiras de construir uma estrutura apropriada, 
muitos moradores cavam buracos simples no solo e que, frequente-
mente, encontram o nível freático. Esse recurso, chamado de “fossa 
negra”, é ainda mais nocivo ao ambiente, pois injeta o contami-

nante diretamente na água subterrânea, sem que nenhuma forma de 
redução do contaminante possa ocorrer no solo, onde se processa a 
maior parte da transformação bioquímica dessas substâncias noci-
vas, segundo o professor.

Desenvolvimento no local

Para desenvolver o novo modelo de fossa, o grupo da USP precisa-
va de uma comunidade que não fosse atendida pela rede de esgoto. 
O bairro de Santo Antônio, no distrito de Parelheiros, zona sul de 
São Paulo, foi o escolhido.

Os pesquisadores acompanharam o desempenho de duas fossas 
pertencentes a moradores vizinhos. Uma delas, a fossa controle, 
era do tipo negro convencional. A segunda foi construída na casa ao 
lado segundo a tecnologia desenvolvida pelo grupo.

A fossa projetada pelos pesquisadores tem dois níveis. O primeiro 
é formado por óxidos de cálcio e de ferro, um rejeito da indústria 
siderúrgica com propriedades bactericidas. “Por ter um pH muito 
alto, próximo de 12, esse material consegue degradar vírus e bacté-
rias com alta eficiência”, explicou Hirata.

Para o experimento a equipe conseguiu trazer escória do porto 
capixaba de Tubarão, que possui grande fluxo de exportações de 

minério de ferro. Após passar pela camada min-
eral, o líquido efluente percola para a segunda 
barreira reativa, composta por areia e serragem 
da madeira cedrinho. Os cavacos de madeira, 
que fornecem carbono ao meio por respiração 
aeróbica, consomem o oxigênio e propiciam que 
o nitrato seja reduzido bioquimicamente a um 
gás de nitrogênio.

O projeto foi bem-sucedido e a primeira camada 
eliminou 95% dos vírus e bactérias presentes. Já a barreira de ser-
ragem e areia degradou com eficiência 60% do nitrato encontrado, 
mas Hirata aponta que o conhecimento alcançado no experimento 
permite melhorar esse número para 80%.

A degradação do nitrato no novo sistema foi tema da tese de douto-
rado de Alexandra Vieira Suhogusoff, defendida este ano. A aluna 
foi orientada por Hirata e teve apoio FAPESP por meio de uma 
Bolsa de Doutorado Direto.

A redução dos microrganismos obtida na primeira camada da fossa 
rendeu a tese de doutorado de Jesse Stimson, da Universidade de 
Waterloo, no Canadá, instituição que colaborou com o projeto de 
pesquisa.
O trabalho ainda contou com equipamentos de monitoramento para 
controlar a quantidade de material lançado em cada fossa e permitir 
a retirada de amostras. Os resultados obtidos foram usados para 
construir modelos numéricos que indicaram a possibilidade de se 
repensar a ocupação urbana sem rede de esgoto, permitindo au-
mentar o número de fossas sem implicar contaminações das águas 

notas tecnicas

“As fossas convencionais são 
bastante eficientes em degradar 
matéria orgânica infiltrada no 
solo, mas o seu rendimento é 

limitado para nutrientes, como o 
nitrogênio”, disse Ricardo Hirata, 

professor do IG-USP e
coordenador do projeto.
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subterrâneas ou mesmo superficial.

“Como ela é mais eficiente, po-
demos aumentar em até 60% a den-
sidade de fossas em um bairro, comparativamente à capacidade de 
suporte com uso de técnicas convencionais”, afirmou Hirata, res-
saltando que o custo da obra é bem acessível, embora não tenha 
estimado o valor exato.

Outra vantagem é que a construção da nova fossa não exige treina-
mento específico de profissionais. “Qualquer pedreiro familiariza-
do com obras de poços é capaz de construir o novo modelo”, disse. 
Isso permite que seja utilizada mão de obra local, mais acessível 
financeiramente.

Poços mais seguros

Outro resultado do projeto foi o desenvolvimento de uma metod-
ologia para avaliação sanitária de poços de água. Trata-se de um 
questionário simples com dez perguntas objetivas que exigem re-
spostas simples de “sim” ou “não”, como “há criação de animais 
próxima ao poço?”, “o poço possui trincas na parede interna?” e “a 
água que sai da cozinha passa a menos de 10 metros do poço?”

Com ele, um agente de saúde pode fazer um levantamento da quali-
dade da água consumida em um bairro, uma vez que a qualidade 
do poço é estimada a partir do número de respostas positivas rece-
bidas.

“É um modo simples de municiar os órgãos de saúde pública na 
importante questão do consumo de água na área periférica de ci-
dades”, sugeriu Hirata, que alertou para o fato de a população não 
possuir parâmetros objetivos para avaliar a água de seus poços.

“Para muitos, a água cristalina e fresca é sinônimo de água po-
tável e, como as doenças provocadas pela contaminação aparecem 
esporadicamente, eles não associam essas doenças à qualidade da 
água”, apontou. O questionário foi adaptado de uma metodologia 
desenvolvida na Inglaterra e aplicada com sucesso em alguns país-
es africanos.

Segundo o professor do Instituto de Geociências da USP, a fossa e 
o questionário desenvolvidos nessa pesquisa são soluções baratas e 
que podem ajudar especialmente as áreas mais afastadas e carentes 
enquanto não recebem rede de esgoto.

“O ideal seria que todos tivessem coleta de esgoto, porém, como 
nossa experiência mostra que a área de saneamento não costuma 
contar com muitos recursos, essas soluções poderiam amenizar 
muito a contaminação da água e reduzir os problemas de saúde da 
população”, disse Hirata.

Fonte: Agência FAPESP

O desastre no golfo do México revelou um novo tipo de 
bactéria que se alimenta de óleo. E a espécie está se mul-
tiplicando. 

Cientistas descobriram o novo micróbio enquanto estu-
davam a dispersão de óleo sob as águas do golfo, con-
sequência da explosão da plataforma Deepwater Horizon 
operada pela petrolífera britânica BP. 

O organismo realiza seu trabalho sem reduzir significa-
tivamente os níveis de oxigênio da água, informou Terry 
Hazen, do Laboratório Nacional Lawrence Berkeley, que 
liderou a equipe responsável pela descoberta, publicada 
na revista “Science Express” (versão on-line da revista 
“Science”). 

“A descoberta, que fornece os primeiros dados de ativi-
dade microbiana a partir de uma coluna dispersa de óleo 
sob a superfície, sugere um grande potencial para a bac-
téria ajudar a reduzir a quantidade de óleo no mar”, disse 
Hazen em declaração. 

Antes do vazamento, sabia-se pouco sobre a vida mi-
croscópica nas partes mais profundas do golfo. Havia 
pouco carbono presente na região de baixas temperaturas 
e alta pressão. 

A descoberta foi baseada em mais de 200 amostras coleta-
das em 17 sítios profundos entre 25 de maio e 2 de junho. 
Eles notaram que o micróbio dominante na coluna de óleo 
é uma nova espécie, semelhante aos Oceanospirillales. 

A bactéria cresce bem em águas frias (5 graus Celsius). 
Hazen sugeriu que o organismo pode ter evoluído para 
se adaptar a vazamentos periódicos naturais de óleo em 
infiltrações no leito do golfo. 

Fonte: Folha de S. Paulo

Bactéria comedora de óleo é
descoberta no golfo do México 

notas tecnicas
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Publicar ou Depositar a Patente?

O prazer dos pais ao nascer o herdeiro é mostrá-lo ao 
mundo. O mesmo prazer e ansiedade tem o inventor 
quando soluciona um problema técnico ou desenvolve 
um medicamento. No afã de conseguir parceiros interes-
sados por sua invenção ele a divulga sem nenhum critério. 
Porém, da mesma forma que os pais se preocupam com a 
segurança e o futuro da criança, o inventor deve se preo-
cupar em proteger sua invenção, sob pena de ser copiado 
ou até mesmo impedido de exercer o direito de produzir 
sua própria criação.

O que o inventor deve então fazer? 

Mais especificamente, o que o pesquisador de centros de 
pesquisa e universidades deve fazer? Publicar artigos? 
Depositar a patente?

O cientista é avaliado pelo número de publicações que 
possui. Em 2008, os pesquisadores brasileiros publi-
caram 30.415 artigos, correspondendo a 2,63% de toda 
a produção científica mundial. Mais publicações levam a 
um maior reconhecimento e maior índice de aprovação de 
projetos pelos órgãos de fomento. Paralela-
mente, o assunto patente ainda é tabu para 
alguns pesquisadores. Eles alegam falta de 
tempo para se dedicar ao tema, dizem que é 
muito complicado, burocrático e demorado, 
e, ainda mais, é caro. E com isso, o Brasil 
se mantém como a “lanterninha” no rank-
ing de depósito de patentes entre os países 
formadores do BRIC, para não falar da sua 
colocação no ranking de patentes deposi-
tadas no escritório de patentes americano. 
Na verdade, a patente não é complicada 
nem burocrática, da mesma forma que a 
confecção de um artigo científico não o é 
para o pesquisador experiente. No início, é 
difícil, mas, depois, passa a ser automático 
para o pesquisador que deseja proteger sua pesquisa.

Em relação ao tempo, enquanto a publicação do artigo 
leva, em média, um ano, a concessão da patente leva cer-
ca de 6 a 7 anos, dependendo da área tecnológica. Esse 
atraso não é privilégio brasileiro. Nos Estados Unidos, a 
média de espera para uma patente é de 5 anos. As exceções 
são creditadas à Coréia do Sul e ao Japão, com média de 
dois anos e meio. Se depois de todo esforço aplicado na 
pesquisa, for alcançado um resultado com expressivo po-
tencial tecnológico, duas coisas podem acontecer: (i) o 
pesquisador depositar a patente, uma empresa se interes-
sar em implementá-la e eles estabelecerem parceria para 
produção ou licenciamento da tecnologia ou, (ii) se ele 

não depositar, alguma empresa pode aproveitar a sua pes-
quisa e redigir o pedido de patente e ser sua detentora, e o 
pesquisador não terá como contestar o direito industrial. 

Um caso que ilustra bem essa situação é o do remédio 
Capoten (Captopril) utilizado por hipertensos. Esse me-
dicamento foi desenvolvido por um médico paulista que 
decidiu publicar os resultados do estudo em periódico in-
ternacional. Resultado: o laboratório de uma multinacion-
al farmacêutica, reconhecendo o potencial dos resultados 
apresentados no artigo, transformou todas as informações 
em uma patente que foi depositada, claro, no seu nome. 

O pesquisador não teve como contestar o laboratório. Seu 
artigo focava uma pesquisa científica, com informações 
importantes que possibilitaram transformá-la em patente 
de um medicamento já em condições de ser disponibili-
zado aos pacientes – sem que a empresa precisasse gastar 
dinheiro ou tempo na pesquisa. Entretanto, existem aque-
les que, sensatamente, depositam o pedido de patente e 
colhem os frutos dos royalties quando alguma empresa 
decide licenciá-la. Foi o que aconteceu com pesquisa-

dores paulistas que desenvolveram um 
diamante artificial, devidamente protegi-
do por patente (PI 9500865-9). Entre suas 
utilizações está incluída uma broca para 
uso odontológico.

“Cerca de 4 mil dentistas no Brasil já 
possuem essas brocas. Exportamos para 
países da América Latina como México e 
Costa Rica, além de Israel. Estamos ago-
ra começando a negociar com a Europa. 
Duas empresas se mostraram interessadas 
em revender o material para mais 49 país-
es”, conta Vladimir Jesus Trava Airoldi, 
um dos sócios da empresa. Outra preocu-
pação é relativa aos custos do depósito no 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) que 
o pesquisador imagina que seja muito cara. Quando fica 
sabendo que, para o depósito do pedido de patente, a taxa 
de retribuição cobrada é de R$ 80 – para pessoa física – 
ou R$ 200 – para empresa, ficam surpresos. Além disso, 
no caso de pesquisadores de centros de pesquisa – uma 
vez que a patente pertencerá ao empregador – quem ar-
cará com os custos da tramitação e acompanhamento do 
processo no INPI, geralmente é a pessoa jurídica e não 
o inventor. O simples depósito do pedido de patente já 
garante uma expectativa de direito industrial (o direito 
consumado vem com a concessão da patente) enquanto a 
publicação do artigo garante o direito autoral.

notas tecnicas

O pesquisador não precisa es-
colher entre publicar ou depos-
itar. Ele pode e deve fazer as 
duas coisas. Deve publicar para 
liberar o conhecimento para a 
sociedade e deve depositar a 
patente, para garantir a pro-
teção da pesquisa e do dinheiro 
público, evitando que outros 
que não investiram tempo, 
pessoal e recursos financeiros 
se aproveitem graciosamente 
desse esforço.

Sonia Regina Federman *
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Publicar ou Depositar a Patente?
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* Engenheira química, doutora em Engenharia Metalúrgica e de 
Minas na área de Materiais pela UFMG e examinadora de patentes 

do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI).

O empresário brasileiro não vai se aventurar no desenvol-
vimento de um produto que não esteja protegido, sob pena 
de ser responsabilizada de infringir direitos de terceiros e 
manchar seu nome. Não é que se vá depositar uma pat-
ente para tudo o que se pesquisa, mas o que for realmente 
importante merece que sua proteção seja considerada.
Uma determinada tecnologia pode não apresentar inter-
esse científico/industrial imediato. É o que acontece, mui-
tas vezes, na indústria farmacêutica. Na pesquisa de uma 
determinada molécula, outras são geradas e, futuramente 
poderão gerar novos medicamentos. A publicação de uma 
tecnologia sem a devida proteção pode comprometer a 
possibilidade de uma futura comercialização.Outro fato a 
ser considerado é relativo ao dinheiro liberado pelo gov-
erno para a concretização das pesquisas. No Brasil, quem 
mais investe em pesquisa e desenvolvimento é o Estado, 
por meio do CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico), ligado ao Ministério 
da Ciência e da Tecnologia e da Capes (Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), ligada ao 
Ministério da Educação. Uma das obrigações do servidor 
público – caso do pesquisador de centros de pesquisa e 
universidades – é zelar pelo bem público que não se re-
stringe aos equipamentos e materiais, mas, também, ao 
dinheiro direcionado às pesquisas.

O pesquisador não precisa escolher entre publicar ou de-
positar. Ele pode e deve fazer as duas coisas. Deve publi-
car para liberar o conhecimento para a sociedade e deve 
depositar a patente, para garantir a proteção da pesquisa e 
do dinheiro público, evitando que outros que não investi-
ram tempo, pessoal e recursos financeiros se aproveitem 
graciosamente desse esforço. Primeiro, deve depositar o 
pedido de patente para garanti-la, depois, sim, pode pub-
licar todos e quantos artigos quiser.

Fonte: www.conhecimentoeinovacao.com.br

Caern faz testes para tratar água
bruta eutrofizada

As cidades de Caicó e Assu 
terão suas Estações de Trata-
mento de Água (ETAs) am-
pliadas e readequadas para 
tratamento de água bruta com 
problemas de eutrofização. A 
Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte 
(Caern) está investindo no uso de geradores de ozônio para 
o tratamento de água bruta captada nos reservatórios que 
abastecem as duas cidades. A eutrofização é um processo 
de degradação ambiental que resulta no aparecimento de 
algas e cianobactérias, principalmente nos períodos em que 
os açudes baixam de volume, nocivas ao ser humano e aos 
animais. A captação de água para o abastecimento de Caicó 
é feita no açude Itans e a de Assu no rio Piranhas-Assu após 
a Barragem Armando Ribeiro Gonçalves. Estes mananciais 
que abastecem a cidade seridoense e a do sertão do Vale 
do Açu apresentam condições propícias a eutrofização 
Em razão da água do açude permanecer parada por muito 
tempo pela própria necessidade de armazenamento hídrico 
na região semiárida, ela está sujeita a intervenções como 
o lançamento de dejetos e fertilizantes químicos. A água 
bruta em contato com estes agentes externos passa por um 
processo de proliferação com crescimento exagerado de al-
gas, o que torna o tratamento de água imprescindível para 
garantir a qualidade do produto que chega às residências. 
A Caern vem fazendo testes com o tratamento da água com 
ozônio e outras tecnologias. Os ensaios realizados compro-
varam a eficácia do uso do gás para tratamento da água 
bruta, ou seja, água captada diretamente dos mananciais. 
Nos testes, o tempo de contato da água com o gás e a dose 
aplicada foram avaliados para chegar aos valores ideais. 
Depois da aplicação de ozônio na água bruta, o líquido 
passará pelo mesmo tratamento convencional com os pro-
cessos de coagulação, floculação e filtração, além do uso 
do cloro para ser distribuído às residências, em condições 
de potabilidade. As ETAs de Caicó e Assu vão passar por 
adequações na estrutura física e de equipamentos, em razão 
de integrarem as áreas contempladas pelo projeto de trans-
posição da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco e, 
portanto, foram escolhidas para receberem investimentos 
em saneamento básico. A Caern vai aproveitar a mudança 
das ETAs para utilizar resultados de pesquisa realizada no 
Açude Gargalheiras de Acari. A Companhia investiu R$ 
150 mil em uma ETA piloto, onde durante dois anos foram 
realizados testes pelo engenheiro da Caern, Marco Antônio 
Calazans. Vários processos foram testados até se chegar a 
resultados como o da eficiência do gás ozônio no tratamen-
to da água bruta. 

Fonte: http://tribunadonorte.com.br
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IFAT 2010
Feira especializada em
saneamento básico e

ambiental.

3rd International
Conference

Coastlab

IWA World Water Con-
gress and Exhibition

14th IWA international
specialist conference on dif-
fuse pollution: diffuse pollu-

tion and eutrophication

XX Seminário Nacional 
de Parques Tecnológi-
cos e Incubadoras de 
Empresas e 18º Work-

shop da Anprotec

II curso extensivo
de produção de

água, recuperação e
preservação de

nascentes

VII Simpósio
Interamericano
de Biossólidos

Princeton 2010 
Curso de remediação
de áreas degradadas

Marine waste water 
discharge

25th Annual
WateReuse
Symposium

Projeto de Estações
de Tratamento de

Água de Ciclo Completo

14º SILUBESA-
Simpósio luso Brasileiro
de Engenharia Sanitária

e Ambiental

Munique - Alemanha

http://www.ifat.de/en

Barcelona/Espanha

http://www.coastlab10.com/index.php?option=com_co
ntent&view=article&id=60&Itemid=60

Montreal, Canada

www.iwa2010montreal.org

Château Mont Sainte-Anne, Beaupré,
Quebec, Canada

www.dipcon2010.org/
Email: secretariat@dipcon2010.org

Campo Grande (MS),

http://www.anprotec.org.br

Extrema , MG

http://www.infobibos.com/nascentes/

Auditório “Otávio Tisseli Filho” no Instituto 
Agronômico - IAC, em Campinas/SP

www.iac.sp.gov.br/Aplicativos/LEventos.asp

Orlando, Florida,
e-mail: marketing@clean.com.br 

ou ligue: +55 19 3794.2900. 
com Luana Almeida, Depto. de Marketing

Langkawi, Malaysia

www.mwwd.org

Omni Shoreham Hotel
Washington, DC

Ms. Courtney Tharpe
Director of Conferences and Events, WateReuse Association

Phone: 703-548-0880, ext. 101  ctharpe@watereuse.org

Arco Hotel Express São Carlos – Av. Getúlio Vargas, 
1.250 – Vila Lutfalla – São Carlos  -  (16) 3368-7070

(11) 3814-1872 – Elis Regina
E-mail: ctspabessp@gmail.com

Cidade do Porto /Portugal

http://www.14enasbsilubesa.org/

eventos
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14 a 17 
de Novembro

23 a 26 
de Novembro 

01 a 03
de Dezmbro 

15 a 18 
de Novembro 

08 a 12
de Novembro

07 a 11 
de Novembro

21 a 25 
de Novembro

06 a 10 
de Dezembro

2010 Water Quality 
Technology Conference 
and Exposition (WQTC)

2º. Simpósio - Experiência 
em Gestão dos Recursos 

Hídricos por Bacia
Hidrográfica

ISWA 2010 

Painel Ambientes
Agressivos / Saneamento 

Básico

24° Congresso 
Latinoamericano

de Hidráulica

I Simpósio Brasileiro de 
Saúde Ambiental

Promoção: ABRASCO - 

XXXII Congreso
Interamericano de 

Ingeniería Sanitaria y 
Ambiental AIDIS

Open Innovation Seminar 
2010

Savannah, Georgia,

http:www.awwa.org e através do e-mail 
awwamktg@awwa.org with “WQTC” in 

the subject line.

Atibaia - SP - Brasil
Tauá Hotel & Convention

Rodovia D. Pedro I, Km 86, Atibaia,
São Paulo

(+5519) 3406.4043 e 3407-5772
simposio@agua.org.br

Hamburgo - Alemanha

http:www.iswa2010.org

Expo Center Norte, em São Paulo, SP, 
paralelamente à FEIPLAR COMPOSITES & 
FEIPUR 2010 (a feira acontecerá de 10 a 12 

de novembro de 2010).
As inscrições podem ser feitas através do site 
http:www.feiplar.com.br (clique em painéis 
setoriais) ou através do tel.: (11) 2899-6377 

com Tabatha

Punta del Este - Uruguai

http:www.latiniahr2010.org/

Belém / PA

http://www.iec.pa.gov.br/dusky/html/index.
html

Punta Cana, República Dominicana

Fonte:http://www.congresoaidis.org/html/esp/
programacion.html

Grand Hyatt Hotel, na avenida das Nações 
Unidas, 13.301, São Paulo /São Paulo

www.openinnovationseminar.com.br/2010
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A Companhia Espírito Santense de Saneamento (Cesan) lançou a primeira edição do Manual Ambiental de Projetos e Obras, com 
o objetivo principal de ampliar a responsabilidade ambiental da Empresa e de seus parceiros nos projetos, obras e operação de 
sistemas de abastecimento de água e coleta e tratamento de esgoto.
Para Paulo Ruy Valim Carnelli, presidente da Cesan, “os desafios que enfrentamos para levar água de qualidade para as pessoas, 
coletar e tratar o esgoto são monumentais. Atuamos em um ambiente já extremamente degradado e mesmo nessas condições real-
izamos nosso trabalho com responsabilidade ambiental. A publicação do Manual Ambiental de Obras e Projetos é uma evolução, 
uma prova de bom senso e de que temos competência para que, de uma forma natural, essas práticas estejam envolvidas em todas 
as nossas atividades”, concluiu.
 Entre outros assuntos, o Manual Ambiental aborda questões legais, relacionadas ao meio ambiente, para desenvolvimento de 
projetos, execução de obras e operação dos sistemas de saneamento. Também traz referências de boas práticas ambientais. Devido 
à complexidade e ao caráter dinâmico do tema, o documento será periodicamente revisado.

Dispónível para Download no site: http://www.cesan.com.br

Autores: Luiz Di Bernardo, Alessandro Minillo e Angela Di Bernardo Dantas

Os autores do presente livro procuraram atualizar o conhecimento sobre o tema em pauta, destacando-se as informações sobre as 
algas e as cianobactérias, assim como as cianotoxinas produzidas por diferentes espécies. 
No Capítulo 1 são discutidos alguns aspectos relacionados à ocorrência de água na natureza. 
No Capítulo 2 são apresentadas as principais características das classes de algas e os fatores que influem na distribuição do 
fitoplâncton. 
O Capítulo 3 foi dedicado à eutrofização e floração de cianobactérias, às cianotoxinas produzidas e suas ações no organismo 
humano, os ensaios de toxicidade e os métodos de detecção de cianotoxinas. 
O Capítulo 4 tratou dos métodos de coleta, preservação, contagem dos organismos fitoplanctônicos e métodos de análises. 
No Capítulo 5 foi apresentada a classificação das águas superficiais e o padrão de potabilidade no Brasil. 
No Capítulo 6 foram discutidas as características das águas superficiais, as ações corretivas e preventivas em reservatórios. 
Por fim, no Capítulo 7, foram apresentadas e discutidas as tecnologias de tratamento de água.
Os autores esperam que as informações contidas nesse livro possam ser úteis a todos os profissionais que trabalham com o controle 
de floração em mananciais e com as técnicas de tratamento de água.

Edição: Editora LDiBe / Editora Cubo (2010)

Águas Subterrâneas e a Legislação Brasileira

Da advogada e consultora jurídica ambiental, Luciana Cordeiro de Souza, esta obra tem prefácio assinado 
pelo professor Nelson Nery Junior, da PUC-SP, que assinala que a autora também faz considerações sobre 
o projeto de emenda constitucional destinado a modificar a competência em matéria ambiental, quando 
análise a titularidade da União e dos estados sobre as águas subterrâneas.
Com 200 páginas o livro está dividido em oito capítulos, abordando: Origens do Bem ambiental: Água; As 
águas subterrâneas no Brasil; Aquífero Guarani; Vulnerabilidade das Águas subterrâneas; Responsabili-
dade Ambiental; Competência Constitucional.

Edição: Editora Jurua

Manual Ambiental de Projetos e Obras da Cesan

Florações de Algas e de Cianobactérias - Suas Influências na 
Qualidade da Água e nas Tecnologias de Tratamento

Ramos de Azevedo: presença e atuação em Campinas 

Ana Maria Reis de Góes Monteiro, autora desta obra pretende contribuir para trazer à tona a rel-
evante produção arquitetônica e urbanística de Ramos de Azevedo em Campinas.
A obra espera evidenciar que o engenheiro-arquiteto não só introduziu uma arquitetura que, do 
ponto de vista do contexto urbano da cidade de então, era formal e programaticamente inovadora, 
como também lançou as bases do processo de modernização que caracterizou a Campinas da vi-
rada do século XX.

Edição: Editora Arte Escrita
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Patentes Criações Industriais 
Autores: Pedro Paranaguá e Renata Reis     Editora FGV
Patentes e criações industriais visa sistematizar, de maneira abrangente e inovadora, os principais aspectos relacionados à con-
cessão de patentes no âmbito nacional, bem como discutir temas polêmicos e atuais. As patentes de invenção e de modelo de 
utilidade são consideradas peças centrais no desenvolvimento tecnológico de um país. A globalização e o acelerado comércio 
internacional tornaram as questões relativas a patentes e a criações industriais de suma importância para a compreensão do mundo 
contemporâneo. Com linguagem concisa, o livro destina-se não apenas aos que estudam ou trabalham nesta área, mas também a 
engenheiros, biólogos, químicos e cientistas em geral, assim como agentes de propriedade industrial, administradores de agências 
incubadoras, centros de pesquisa tecnológica e científica, técnicos do escritório nacional de marcas e patentes, entre outros, tanto 
da iniciativa pública como particular.
editora@fgv.br / www.fgv./editora 

Pequenas Empresas
Organizador: Jose Antonio Puppim de Oliveira     Editora: FGV
O livro é resultado de anos de pesquisa e ensino sobre arranjos produtivos locais (APLs) ou clusters na Escola Brasileira 
de Administração Pública e de empresas (Ebape) da Fundação Getulio Vargas. O assunto é de interesse de pesquisadores, 
estudantes, elaboradores de políticas públicas, pequenos empresários, organizações da sociedade civil ligadas ao tema 
ambiental e de responsabilidade social, ou qualquer pessoa interessada em pequenas empresas ou sustentabilidade.
pedidoseditora@fgv.br / www.fgv.br/editora

Resenha de Riscos Operacionais 
Autora: Enga MsC Ana Maria Ribeiro     Editora: Securezza
Este livro resultou de uma dissertação de mestrado, concluída em 2007, em tecnologia Ambiental no IPT – instituto de pesquisas 
Tecnológicas do Estado de São Paulo. Trata-se de um modelo conceitual de Gestão de Riscos Operacionais –GRO aplicável a um 
sistema de abastecimento de água, com ênfase no risco de escorregamentos  referentes aos processos geológicos que afetam direta-
mente sua segurança e confiabilidade, tornado-se vulneráveis à ocorrência de falhas operacionais.No final é apresentado um estudo 
de caso  a partir de ferramentas como o SIG (Sistema de Informação Geográfica) e correlação de informações, além de análise dos 
resultados. Nas conclusões são apresentadas diretrizes, propostas de soluções e recomendações para trabalhos futuros.

Economia do Meio Ambiente 
A editora Campus-Elsevier lança a segunda edição do livro “Economia do Meio Ambiente”, que traz a relação entre a economia 
ecológica, a dos recursos naturais e a ambiental totalmente voltada para a realidade brasileira. O título é fruto da cooperação de 
renomados pesquisadores da Sociedade Brasileira de Economia Ecológica (ECOECO) para mostrar esta necessária integração 
entre a ecologia e a economia nos dias de hoje. 

Plano Municipal de Saneamento – Passo a Passo 
Titulo: Plano Municipal Passo a Passo        Edição: Daee - Cepan          Apoio: Arsesp 
Obra que auxilia os municípios de todo o país que precisam elaborar seus planos municipais de saneamento, com análise, pro-
postas e definição das necessidades de investimento para a universalização do acesso aos serviços de abastecimento de água 
potável, esgotamento, limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo de águas pluviais.”Estamos empenha-
dos em garantir aos municípios as melhores condições para a elaboração de planos de saneamento articulados com políticas de 
desenvolvimento urbano, proteção ambiental e interesse social”, afirma a secretária Dilma Pena na apresentação do livro. 
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O novo site da Revista DAE 
está repleto de novidades

www.revistadae.com.br

Notícias em tempo real 

sobre o que há de novo 

na área de saneamento e 

meio ambiente. 

Revista digital. Enquetes. 

Pesquisa inteligente de 

todos artigos técnicos.

Tudo isso e muito mais no 

novo site da revista.

Sabesp Revista_DAE  Setembro_178.indd   67 27/8/2008   15:08:51



88 DAE
maio/2010

setembro/2010


